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RESUMO 

 

A certificação agrícola faz com que a comercialização de produtos alimentícios se 

distancie da comercialização tradicional existente. Um café certificado, ele deixa de ser 

vendido como uma commodity agrícola, pois recebe um valor diferenciado, dessa forma 

o cafeicultor não fica submetido aos ditames da oscilação de mercado como ocorre com 

as commodities comercializadas em bolsa de valores. O segmento de cafés certificados 

tem sido uma aposta dos produtores para agregar valor ao seu produto e contornar 

períodos de crise. Cresce o numero de pessoas que consomem produtos que consideram 

adequados para sua saúde, influenciadas por fatores culturais, pessoais, psicológicos e 

sociais, que estão relacionados a valores éticos e morais de cada pessoa. Neste contexto, 

as certificações socioambientais ganham destaque de possíveis agentes transformadores 

nessa mudança. Dentre as certificações socioambientais existentes no Brasil, a 

Certificação RAS (Rede de Agricultura Sustentável) selo da Rainforest Alliance 

Certified cresce significativamente em fazendas produtoras de café e está apoiada no 

ideal de desenvolvimento economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente 

sustentável. Assim, um desempenho excepcional no campo social  ou econômico não 

são suficientes para compensar a precariedade no campo ambiental ou vice-versa. Dessa 

forma, fez-se necessário estudar o processo de certificação agrícola na cafeicultura, 

como forma de estímulo aos cafeicultores para que sejam beneficiados com maior 

rentabilidade proveniente da sua produção, devido à valorização do mercado e no 

atendimento às exigências dos consumidores; assim, os cafeicultores podem continuar 

na atividade, desenvolvendo-se como empresários rurais e melhorando a qualidade de 

vida de toda a população existente dentro e ao entorno da propriedade. No entanto, 

ainda são poucas as garantias para estimular a prática da certificação entre os 

cafeicultores. Mediante essa situação, o trabalho partiu dos seguintes questionamentos: 

a) Quais são as dificuldades encontradas pelos cafeicultores convencionais na busca 

pela certificação? B) Quais os principais impactos ocorridos devido às mudanças nos 

processos (compras, produção, manejo, relações trabalhistas, comercialização) que são 

exigidos pela certificação? C) Como os produtores vizinhos avaliam uma fazenda 

certificada ao seu entorno? Para isso, foi comparada uma fazenda produtora de café e 

certificada Rainforest com as fazendas também produtoras de café e não certificadas do 

entorno. Os resultados revelaram que a certificação socioambiental gerou impactos 

positivos para a fazenda certificada e vantagem comercial frente aos cafés commodities. 

Concluiu-se que a sustentabilidade da cafeicultura na região do Sul de Minas Gerais 

depende de uma mudança de paradigmas e da adoção de novas práticas que envolvam 

um melhor desempenho econômico, mas de igual importância o desempenho social e 

ambiental. Como contribuição, pretende-se, neste trabalho, apresentar aos cafeicultores 

da região do Sul de Minas, novas formas de gestão de uma fazenda de café em que o 

foco principal seja o desenvolvimento sustentável  

 

Palavras-chave: Gestão, Sustentabilidade, Certificação socioambiental, Cafeicultura. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

Agricultural certification makes the marketing of food products move away from the 

existing traditional marketing. A certified coffee, it stops being sold as an agricultural 

commodity, as it receives a different value, so the grower is not subjected to the dictates 

of market fluctuation as with commodities traded on a stock exchange. The segment has 

been a certified coffees bet the producers to add value to your product and bypass times 

of crisis. A growing number of people who consume products that they deem 

appropriate for their health, influenced by cultural, personal, psychological and social, 

which are related to ethical and moral values of each person. In this context, 

environmental certifications are highlighted possible agents of change in this change. 

Among the existing environmental certifications in Brazil, the RAS Certification 

(Sustainable Agriculture Network) Rainforest Alliance Certified seal grows 

significantly in coffee farms and is supported by the ideal of developing economically 

viable, socially just and environmentally sustainable. Thus, an exceptional performance 

in the social or economic are not enough to compensate for the instability in the 

environmental field. Thus, it was necessary to study the process of certification in 

coffee farming as a way of encouraging growers to be benefited with greater 

profitability from its production, due to the appreciation of the market and in meeting 

the demands of consumers, so the farmers can continue the activity, developing as rural 

entrepreneurs and improving the quality of life of all people within and around the 

property. However, there are few guarantees to encourage the practice of certification 

among growers. Upon this, the work started the following questions: A) What are the 

difficulties encountered by conventional farmers in seeking certification? B) What are 

the main impacts occurring due to changes in processes (purchasing, production, 

management, labor relations, marketing) that are required for certification? C) As 

producers evaluate a neighboring farm certified to its surroundings? 

For this, we compared a farm producing certified and Rainforest with coffee farms also 

producing certified coffee and not the surroundings. The results revealed that the socio-

environmental certification has generated positive impacts to the farm certified 

commercial advantage and cafes facing the commodities. 

It was concluded that the sustainability of coffee production in the southern region of 

Minas Gerais depends on a paradigm shift and the adoption of new practices involving 

better economic performance, but equally important the social and environmental 

performance. As a contribution, it is intended in this work provide growers with the 

southern region of Minas, new ways of managing a coffee plantation where the main 

focus is sustainable development.  

 

Keywords: Management, Sustainability, social and environmental certification, Coffee 

Culture. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O consumo de produtos sustentáveis, incluindo o segmento de alimentos certificados, tende a 

aumentar devido a uma preocupação cada vez maior em relação às questões ambientais e 

sociais. Neste mercado, uma alternativa é a busca pela certificação agrícola; assim, o selo 

existente no alimento certificado traduz o significado de que a sua produção leva em 

consideração o respeito ao meio ambiente e às questões sociais, garantindo características 

diferenciadas na comercialização, gerando agregação de valor. 

 O café é uma das commodities mais comercializadas no mundo e o Brasil é o maior produtor 

mundial de café. Este produto tem importância histórica e continua sendo representativo na 

economia brasileira. Com isso, toda possível mudança neste setor merece ser avaliada e 

analisada, abrangendo as consequências imediatas e futuras. 

 

A certificação agrícola faz com que a comercialização de produtos alimentícios se distancie da 

comercialização tradicional existente. Um café certificado deixa de ser vendido como uma 

commodity agrícola, pois recebe um valor diferenciado. Dessa forma o cafeicultor não fica 

submetido aos ditames da oscilação de mercado como ocorre com as commodities 

comercializadas em bolsa de valores.  

 

O segmento de cafés certificados tem sido uma aposta dos produtores para agregar valor ao 

seu produto e contornar períodos de crise. Isso ocorre devido à crescente busca do mercado 

consumidor por produtos sustentáveis. A ampliação das redes de cafeterias de luxo, as novas 

marcas ecologicamente corretas e eventos que destacam a sustentabilidade, têm permitido um 

aumento significativo na renda dos cafeicultores com a valorização de seu produto em relação 

ao preço da saca de café não certificado. 

 

A procura por cafés certificados aumenta constantemente. Atualmente empresas no ramo 

alimentício estão apoiando produtores para enquadrar as suas produções dentro dos padrões 

que são considerados como sustentáveis, como exemplo, a Nestlé, Starbucks e algumas 

cooperativas. Porém, o  enquadramento nesses padrões acarreta um aumento no custo da 

produção, e mesmo uma mudança cultural nas fazendas, tanto para os proprietários quanto 

para os funcionários.  
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Mediante essa situação, o trabalho partiu dos seguintes questionamentos: a) Quais são as 

dificuldades encontradas pelos cafeicultores convencionais na busca pela certificação? B) 

Quais os principais impactos ocorridos devido às mudanças nos processos (compras, 

produção, manejo, relações trabalhistas, comercialização) que são exigidos pela certificação? 

C) Como os produtores vizinhos avaliam uma fazenda certificada ao seu entorno? 

 

1.2 Justificativa 

 

Cada vez mais a sociedade vem cobrando respostas por melhores práticas e condições de vida, 

principalmente respostas que envolvem mudanças de consumo. Essas mudanças enquadram-

se nas formas de condução na produção e nos hábitos de consumo: muitos dos consumidores 

optam em adquirir produtos que respondem por uma produção ambientalmente correta, 

socialmente justa e economicamente viável, no que é chamado tripé da sustentabilidade. 

 

Neste contexto, as certificações socioambientais ganham destaque de possíveis agentes 

transformadores nessa mudança. Antes o consumidor buscava um produto de qualidade, 

considerando, na maioria das vezes, o custo-benefício, hoje é crescente a busca por um 

produto sustentável. As pessoas consomem produtos que consideram adequados para sua 

saúde, influenciadas por fatores culturais, pessoais, psicológicos e sociais, que estão 

relacionados a valores éticos e morais. 

 

Dentre as certificações socioambientais existentes no Brasil, a Certificação RAS (Rede de 

Agricultura Sustentável) selo da Rainforest Alliance Certified cresce significativamente em 

fazendas produtoras de café. Essa certificação tem como base o triple botton line, ou tripé da 

sustentabilidade. Suas normas procuram equilibrar os três campos anteriormente citados 

(social, ambiental e econômico). Assim, um desempenho excepcional no campo social não é 

suficiente para compensar a precariedade no campo ambiental ou vice-versa. É necessária 

uma diminuição no uso de defensivos agrícolas ao mínimo e ser corretamente gerenciada sua 

aplicação. O tratamento equitativo e boa qualidade de vida para os trabalhadores precisam ser 

proporcionados e projetos sociais devem ser executados para ajudar a comunidade local.  

 

Dessa forma, faz-se necessário estudar o processo de certificação agrícola na cafeicultura, 

como forma de estímulo aos cafeicultores para que sejam beneficiados com maior 

rentabilidade proveniente da sua produção, devido à valorização do mercado e no atendimento 
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às exigências dos consumidores; assim, os cafeicultores podem continuar na atividade, 

desenvolvendo-se como empresários rurais e melhorando a qualidade de vida de toda a 

população existente dentro e ao entorno da propriedade. 

 

1.3 Objetivos da pesquisa 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Avaliar uma fazenda produtora de café com certificação Rainforest Aliance no Sul de Minas 

Gerais e o impacto desta certificação no seu entorno. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

 Identificar os resultados econômicos, sociais e ambientais da Fazenda Recanto, produtora 

de café no Sul de Minas Gerais, certificada Rainforest Aliance. 

 Descrever e analisar o perfil dos cafeicultores das fazendas produtoras de café vizinhas da 

fazenda certificada Rainforest Aliance, considerando os fatores sociais, culturais, pessoais 

e psicológicos por eles influenciados. 

 Averiguar o conhecimento que os produtores vizinhos têm em relação às certificações de 

café, suas percepções e restrições à certificação, identificando as possíveis barreiras que 

dificultam os produtores convencionais de café a buscarem uma certificação 

(especialmente a RAS). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O Brasil é referência mundial em se tratando de Agronegócio, pois o país além de possuir 

terras agricultáveis e clima que proporciona o cultivo de diversas plantações, possui várias 

instituições de ensino, pesquisa e extensão responsáveis pelas inovações tecnológicas 

existentes na área, como por exemplo, instituições como a EMBRAPA (Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária), EPAMIG (Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais), o 

IAC (Instituto Agronômico de Pesquisa), a EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural), que direcionam suas pesquisas para o agronegócio. Todas essas empresas 

são responsáveis pelo desenvolvimento tecnológico de máquinas, implementos, no 

melhoramento genético de plantas, proporcionando aumento da produtividade e qualidade 

obtida nos alimentos. 

 

Além disso, o agronegócio é um dos principais responsáveis pela geração de empregos e 

divisas no país. Constantemente os meios de comunicação divulgam os grandes progressos e 

as grandes aquisições do agronegócio à opinião pública nacional. É divulgado como a 

agricultura tem se mostrado na economia brasileira e afiançado os constantes superávits na 

balança comercial brasileira.  

 

Dentre os principais produtos agrícolas cultivados no país, o café é o mais produzido e 

exportado no mundo. Atualmente, o Brasil destaca-se como o segundo maior consumidor da 

bebida, sendo o primeiro os Estados Unidos. O café também tem a sua importância como 

produto global e gerador de divisas em vários países em desenvolvimento.  

 

Nesse espaço, o ato de beber café também foi transformado. O novo modelo de consumo tem 

surgido com a crescente importância do comércio justo, orgânico e outros mercados 

considerados sustentáveis. As cadeias de comercialização de café espalharam-se e os 

consumidores podem desta forma escolher entre centenas de combinações incluindo 

variedades, origem, preparação e métodos de moagem, aromatizantes, embalagem, o contexto 

da sustentabilidade e ambiental. (Fairtrade Labelling Organizations International, 2002). 

 

A atitude das empresas no pensamento universal e na atuação local pode estar chegando ao 

fim, pois os progressos das recentes tecnologias e as interações entre nações têm conduzido as 

empresas a uma nova ponderação: pensar e agir globalmente. Para isto, faz-se indispensável a 
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necessidade de esquematizar estratégias de internacionalização, de aceleração nas adaptações 

a um novo ambiente; e também que produtos e marcas tomem um  lugar especial na mente do 

consumidor além das fronteiras do país de origem. 

 

Como uma forma de se inserirem dentro dos ditames globais do mercado estão ocorrendo 

algumas transformações na indústria do café. Mesmo correspondendo a uma pequena 

percentagem do mercado, tornam-se cada vez mais importantes, os chamados cafés 

sustentáveis. Por exemplo, a quantidade crescente de produtos vendidos através da 

Certificação Rainforest ampliou a mensagem de um produto de origem diferenciada e de um 

sistema de produção que promove o desenvolvimento humano e a conservação da 

biodiversidade quando comparados aos produtos convencionais. 

 

A certificação socioambiental Rainforest Alliance da Rede de Agricultura Sustentável – RAS, 

com sede nos Estados Unidos, cresce significativamente em fazendas produtoras de café no 

Brasil e no mundo desde sua criação em 1998. A Rainforest Alliance Certified é um programa 

para instigar os agricultores e produtores florestais a seguirem processos sustentáveis; 

desenvolvendo práticas que resguardem a água, o solo, o habitat da vida silvestre, os 

ecossistemas florestais, a qualidade de vida e projetos sociais. 

 

Com o intuito de atender os objetivos propostos, este trabalho encontra-se divido em cinco 

seções. A primeira seção refere-se à justificativa e os objetivos desta pesquisa. Na segunda 

seção, encontra-se o levantamento bibliográfico realizado, conforme demonstrado no quadro 

1, levando o leitor ao entendimento sobre a importância da agricultura e da atividade cafeeira 

para o Brasil e o estado de Minas Gerais. A terceira seção relata a metodologia adotada e a 

justificativa pelo objeto de estudo. Na quarta seção são discutidos os resultados obtidos e, por 

fim, na última seção são relatadas as conclusões geradas. 
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Quadro 1 – Temas e referências. 

TEMAS TÓPICOS FONTES/REFERÊNCIAS 

Desenvolvimento 

Sustentável 

 

Conceito 

Políticas Públicas 

Importância Econômica 

EMBRAPA, 2008 
SILVA, 2006 
SACHS, 2004 
VEIGA, 2005 
ELKINGTON, 1997 
CNUMAD, 1991 
NEVES, 2007 

Agronegócio e 

cafeicultura 

 

Análise histórica 

Café no Brasil 

Importância econômica 

Pontos de evolução 

Perspectivas 

Vantagem Competitiva 

Mercado cafés 

especiais 

GIORDANO, 2000 
SOUZA, 2005 
TSAKOK, 1990 
FERNANDES, 2000 
PROCÓPIO,1996 
EUGÊNIO, 2002 
MAPA, 2011 
RINCON, 2002 
LACERDA, 2002 
CASTRO & ANDRADE, 2010 
REIS, RICHETTI,LIMA,2005 
WILKINSON, 2008 
PEREIRA,BLISKA,GIOMO, 2009 
OLIVEIRA,OLIVEIRA,2004 
MARTINEZ, 2008 
MARQUES, CASTRO JUNIOR, 2000 
ORTEGA,2009 
SAES,NASSAR,NUNES,2009 
RAINFOREST ALLIANCE CERTIFIED,2009 
OLIVEIRA,2011 
SOUZA,SAES,OTANI,2002 

Certificação 

 

 

Conceito 

Tipos de Certificação 

Características  

Mercado e Consumo 

SOUZA,2006 
PINTO; PRADA, 1999 
GIORDANO, 2006 
BALLESTER, 2005 
COMPES, 2002 
CARLOS;VILLELAS, 2007 
PEREIRA, 2007 
MARTINEZ,2008 
PEREIRA,2011 
NUNES;SOUSA, 2003 
SAES;NAKAZONE,2002 
MACHADO, 2009 
BSCA, 2009 
GONÇALVES, 2010 
KILIAN, 2009 
BLACKMAN;RIVERA, 2011 
ELGERT, 2012 
REHFELD,RENNINGS, ZIEGER, 2007 
WILKINSON, 2008 
DINIZ,2011 
CIPOLA;NEVES;AMARAL, 2002 
AVRIL,2008 
NASSIF, ZILBER, 2004 
VEGRO, 2002 
WILLER;MINOU, 2007 
FERRAZ,2000 
BALESTER, 2005 
RAINFOREST ALLIANCE CERTIFIED-2008 
GIOVANUCCI,VILLALOBOS, 2009 
RAS, 2010 
FLO, 2002 
MAPA.2011 

Fonte: Elaborado pela autora, 2011 
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2.1 O agronegócio e a cafeicultura no Brasil 

 

O agronegócio é atualmente a locomotiva central da economia brasileira e responde por um 

em cada três reais produzidos no país. Além disso, é responsável por 33% do Produto Interno 

Bruto (PIB), 42% das exportações totais e 37% dos serviços brasileiros. (MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, 2011). O agronegócio brasileiro encara o desafio de ter que suplantar as 

adversidades e complicações do acesso aos mercados interno e externo. Embora existam 

negociações para a diminuição das tarifas fiscais, os países desenvolvidos instituem barreiras 

técnicas, como programas de preservação de identidade, de inocuidade, rastreabilidade e 

origem, além de conservarem elevados subsídios aos seus próprios produtores. Não obstante, 

o agronegócio brasileiro é um campo em desenvolvimento e usufrui de possibilidades de 

ganhos na participação do mercado mundial. No entanto, é necessário que as instituições de 

desenvolvimento científico e tecnológico prossigam colaborando na organização e no 

desenvolvimento de processos e métodos que avalizem cadeias produtivas eficazes e hábeis. 

(GIORDANO, 2000). 

 

Desde a década de 1990, os planos tecnológicos obtidos pelos produtores rurais brasileiros 

alcançaram patamares significativos que podem ser mensurados pelo aumento da 

produtividade no campo. Isso esclarece, por exemplo, o fato de o Brasil ter conseguido 

duplicar a produção de grãos para 100 milhões de toneladas, em relação à colheita de 50,8 

milhões de toneladas conseguida no começo da década de 80, com a mesma área plantada. O 

agronegócio, percebido como a soma dos setores produtivos com os de processamento do 

produto final e os de fabricação de insumos, responde por aproximadamente um terço do PIB 

do Brasil, e por valor parecido das exportações totais do país. (SOUZA, 2005) 

 

 As projeções para o agronegócio são altas. Conforme figura 2,  para o café, um dos principais 

produtos agrícolas do país, nota-se que para os próximos 10 anos, há a previsão de um 

aumento expressivo de 24,9%, sendo o potencial de produção ainda maior, 30,7%. 

 

Estas tendências permitirem  identificar trajetórias possíveis, bem como visões para o  futuro 

do café no contexto mundial. As projeções indicam  que o Brasil continuará como o maior 

produtor mundial e principal exportador, bem como manterá os compradores habituais e 

conquistará novos parceiros num vasto mercado global estimados para o café. 
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.  

FIGURA 01: Projeção das exportações 2010/11 a 2020/21 
Fonte: MAPA 2011 

 

 

Figura 02: Potencial de Produção e Exportação 
Fonte: MAPA 2011 

 
 

Os panoramas possíveis para o agronegócio vêm apontando também no uso e na propagação 

da automação na agropecuária. Neste caso, a agricultura tradicional submergirá com 

veemência à automação, e a instrumentação de processos na produção agropecuária, bem 

como o desenvolvimento de modelos, sistemas, sensores e softwares, que induzam a bons 

adores de produtividade e sustentabilidade. Trata-se, deste modo, de um sistema de manejo 

associado de informações e tecnologias baseado nos conceitos de que as variabilidades 



23 

 

espaciais e temporais influenciam nos rendimentos dos cultivos e na sustentabilidade. 

(TSAKOK, 1990). 

 

Conforme Fernandes (2000), o agronegócio é o novo nome do padrão de desenvolvimento 

econômico da agropecuária capitalista. É uma edificação ideológica para tentar transformar a 

imagem latifundiária da agricultura capitalista. É um tentame para ocultar o caráter 

concentrador, predador, expropriatório e excludente para dar relevância somente ao caráter 

produtivista, destacando o aumento da produção, da riqueza e das novas tecnologias. O 

agronegócio mudou o enfoque dos problemas gerados pelo latifúndio. 

 

Segundo Procópio (1996), enquanto o latifúndio realiza a exclusão pela improdutividade, o 

agronegócio gera a inclusão pela clara produtividade, pois  desenvolveu o controle sobre o 

território e as relações sociais, intensificando as injustiças sociais. Outra meta do agronegócio 

é convencer a todos de que é responsável pela soma da produção agropecuária. Toda vez que 

a mídia enaltece os efeitos das safras, credita toda a produção na conta do agronegócio. É a 

arte da supremacia. Taticamente, o agronegócio se amolda de todos os efeitos da produção 

agrícola e da pecuária com se fosse o único produtor do país. 

 

Nas últimas décadas, o Brasil tem procurado se associar à economia internacional. Nesse 

artifício de modernização e crescimento por meio da internacionalização da economia, revela-

se a força do agronegócio, além de sua já marcada importância na economia interna. Passa a 

ser imprescindível a implantação de um bom sistema de custos que permita aos empresários 

rurais, em conjunto com uma assessoria técnica, diagnosticar presumíveis problemas por meio 

da análise da composição dos custos e ponderar o rendimento da atividade desenvolvida 

(PROCÓPIO, 1996). 

 

Os avanços tecnológicos aplicados ao agronegócio são a demonstração da modernização do 

campo. Com eles a produtividade tem aumentado, e as receitas econômicas têm ascendido.  

Todo este progresso não importou de fato qualquer transformação substancial na composição 

agrária brasileira e nas relações de produção e de trabalho no campo. Ao contrário, tem 

constituído maior centralização de terra e de renda e relações de trabalho cada vez mais 

precárias. 

O agronegócio brasileiro está embarcando em uma etapa de amadurecimento econômico, 

passa a apresentar sua importância econômico-social distinguida e restabelece em seus 
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agentes o orgulho de pertencerem à atividade, ainda que continuem nas classes dos excluídos 

e daqueles em processo de exclusão.  

 

Consolida-se a visão do desenvolvimento sustentável, da produção de alimentos, fibras, 

energia, e, de produtos da flora e fauna, além da multifuncionalidade do setor primário, 

mediante a agregação das atividades de lazer, turismo rural e preservação ambiental. Acontece 

a diversificação e especialização dos produtores e a organização e reestruturação das cadeias 

produtivas, gerando produtos para o abastecimento interno e para a exportação como 

mercados complementares. Os produtores estão na busca pela associação de valor aos 

produtos e sua diferenciação, verificando-se, em compensação, a diminuição do ciclo de vida 

desses produtos. 

 

Observa-se a diminuição da presença do governo nas políticas habituais de crédito, preços 

mínimos e seguro agrícola, e, a maior relação e dependência dos produtores em relação ao 

mercado. (EUGÊNIO, 2002). 

 

2.1.1 Cafeicultura brasileira e sua importância para o estado de Minas Gerais 

 

 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, MAPA, o café é produzido 

em 14 estados da Federação; possuía em 2009 uma área plantada de 2,3 milhões de hectares, 

com aproximadamente seis bilhões de cafeeiros; está presente em cerca de 1.900 municípios e 

emprega direta e indiretamente aproximadamente 8,4 milhões de trabalhadores. Com essa 

representatividade é imprescindível que a atividade se mantenha gerando rentabilidade ao 

setor agropecuário.  

 

Também conforme o MAPA (2011), o Brasil é o maior produtor de café do mundo. A 

exportação mundial no ano cafeeiro 2010/2011 - que corresponde ao período de outubro de 

2010 a setembro de 2011 - apresentou elevação de cerca de 9,4%, para 103,1 milhões de sacas 

de 60 kg, em comparação com os 94,3 milhões de sacas no período anterior. O resultado 

corresponde a um volume histórico recorde, informa a Organização Internacional do Café 

(OIC).  

Embora o Brasil lidere a produção mundial de café, no panorama mundial o status do produto 

brasileiro não é tão grande quanto o seu volume de exportações: falta qualidade. O consumo 

de café é intensamente ligado ao prazer, às suas qualidades nutricionais e à associação da 
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bebida à cultura, classe e requinte. (RINCÓN, 2002). Conforme Rufino et al. (2010), Minas 

Gerais é o maior estado produtor do Brasil, respondendo por cerca de 50% da produção 

nacional de café e por 2/3 da produção total de café Arábica. Atualmente, adaptando-se a 

diferentes características edafoclimáticas, a produção de café está localizada em vasta 

extensão territorial do estado, que, normalmente, para diversas finalidades estatísticas, 

analíticas e publicitárias, é dividido em quatro grandes regiões produtoras, a saber: Zona da 

Mata, Sul, Cerrado e Chapada de Minas.  

 

Segundo Lacerda (2002), a economia brasileira, dependente das variações do mercado 

internacional, passou por um período de expansão, no final do século XIX e início do século 

XX. Os fatores que contribuíram para isso foram: a expansão do comércio internacional, o 

aumento da população mundial, a industrialização, o desenvolvimento dos transportes, o 

crescimento da economia nacional e a mudança no regime de trabalho com o fim da 

escravidão e o crescimento da entrada de imigrantes no Brasil.  

 

Essa variação de mercado é encontrada no setor cafeeiro, segundo Castro Júnior e Andrade 

(2010). À conjuntura cafeeira atual adiciona-se o fato de o café ser, entre as commodities 

negociadas, uma das que apresenta maior volatilidade. Essa característica é vista pelos 

produtores como um dos maiores problemas. A incerteza inerente a essa atividade torna o 

processo de tomada de decisões mais complexo. E para lidar com essa complexidade e 

volatilidade de mercado, faz-se necessária a utilização do planejamento na atividade cafeeira 

pelos produtores, fazendo com que as tarefas e atividades tenham maiores possibilidades de 

convergir para resultados mais favoráveis. 

 

No trabalho de Reis, Richetti e Lima (2005), estes buscaram avaliar a eficiência da utilização 

dos recursos produtivos na cultura do café no Sul de Minas. Resultou que a maioria dos 

produtores estava operando abaixo do nível de eficiência econômica que foi adotado na 

pesquisa, indicando que a tendência de ganhos adicionais na produtividade e/ou redução de 

custos podem ser obtidos com melhor alocação dos fatores produtivos. E pelo índice de 

ineficiência, constatou-se que, para superá-lo, os cafeicultores sul-mineiros deveriam 

aumentar o volume da produção para se tornarem eficientes economicamente. 

 

Corroborando com as ideias de Reis, Richetti e Lima (2005), Castro Júnior e Andrade (2010) 

afirmaram que a eficiência econômica, que se relaciona à eficiência contábil, financeira e 
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administrativa, é tão importante quanto a eficiência produtiva, visto que a cafeicultura deve 

transformar-se em negócio gerador de lucros e, para isso, não é suficiente produzir bem e em 

alta escala. Nessa transformação, os produtores deverão aprimorar o processo de gestão, 

objetivando aumentar a eficiência econômica. 

 

Assim, para o cafeicultor se considerar estável em sua atividade, é fundamental uma produção 

planejada e padronizada, que não seja tão influenciada pelas variações de mercado. Para isso, 

ele deverá conduzir  sua produção de forma mais sistematizada, evitar gastos desnecessários e 

atender às demandas de mercado, a fim de conseguir agregar valor ao seu produto para não 

seja vendido apenas como uma commodity.  

 

O setor cafeeiro brasileiro apresenta todas as condições para se tornar competitivo na nova 

dinâmica, tanto no mercado doméstico como no mercado mundial. Neste processo, muitos 

produtores e regiões serão marginalizados na medida em que o setor se profissionalizar e se 

concentrar nas regiões mais favoráveis (WILKINSON, 2008).  

 

O produtor de café no Brasil necessita instituir um valor ao seu produto. É admissível 

aperfeiçoar a qualidade do café através de modificações de tecnologias na colheita seletiva e 

no pós-colheita, com cuidados no beneficiamento, na secagem e na separação para formar 

lotes segregados. Tais cuidados favorecerão a melhoria da qualidade da bebida. Outra 

alternativa para agregar valor ao café poderá ser uma certificação que legitime a diferenciação 

da prática convencional. Essa legitimação se refere à gestão da propriedade de forma racional, 

no uso limitado de defensivos agrícolas e também em atitudes de práticas sociais e 

ambientais. 

 

2.2 A importância do desenvolvimento sustentável 

  

 Os processos de avaliação de impacto ambiental (AIA) surgiram durante o pós-guerra nos 

Estados Unidos e Europa, para subsidiar a tomada de decisões, dentro da sistemática de 

análise de "custo-benefício", nos programas de desenvolvimento. Assim, os processos de 

avaliação de impacto ambiental devem ser considerados como um elemento a mais na análise 

de um determinado empreendimento, inserido num contexto regional e geográfico. 
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Por essas razões, tecnicamente e cientificamente, entende-se por impacto ambiental a soma 

dos impactos ecológicos e socioeconômicos. As normas e recomendações do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo - SEMA, por exemplo, no tocante a Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de 

Impacto Ambiental (EIA), exigem uma análise simultânea dos aspectos ecológicos e 

socioeconômicos (EMBRAPA, 2008). Com isso, o grande foco do cenário atual são as 

questões ambientais e sociais. 

 

O desenvolvimento sustentável desejado pelas sociedades atuais deve promover a inclusão 

social, o bem estar econômico e a preservação dos recursos naturais. Esse desenvolvimento é 

denominado por Sachs (2004), como “includente, sustentável e sustentado”. 

 

É cada vez mais importante o reconhecimento pela sociedade de que ela é parte integrante do 

mundo, que os recursos naturais são finitos e que a humanidade depende destes para sua 

sobrevivência. Para isso, faz-se necessário conservar a biodiversidade e realizar atitudes 

sustentáveis. 

 

Para Silva (2006), na atual fase da modernização da agricultura brasileira, a utilização do 

conceito de desenvolvimento sustentável é, no mínimo, questionável. Entretanto, o 

entendimento desta discussão exige inicialmente a interpretação sobre o conceito de 

desenvolvimento sustentável. 

 

A conceituação do desenvolvimento sustentável tem como marco o ano de 1987, quando a 

então presidente da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, Gro 

Harlem Brundtland, apresentou para a Assembleia Geral da ONU, o documento "Nosso 

Futuro Comum", que ficou conhecido como Relatório Brundtland (VEIGA, 2005). Nesse 

Relatório, o desenvolvimento sustentável foi conceituado como sendo "aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem a 

suas próprias necessidades". (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1991). 

 

Porém para Frey (2001) , apesar do relatório de Brundtland criticar os processos decisórios 

nos sistemas econômicos e políticos mundiais, ele não ofereceu propostas concretas referentes 
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a uma modificação dos mecanismos de decisão e das condições de poder nos foros nacionais e 

internacionais. 

   

Ainda para Frey (2001), a literatura sobre a política ambiental e o desenvolvimento 

sustentável parte do pressuposto de que as políticas ambientais se distinguem 

significativamente das políticas de caráter setorial, como por exemplo as políticas sociais, 

agrária, de infra-estrutura e educação. Enquanto nas políticas setoriais tradicionais parece fácil 

e evidente a atribuição de interesses, de custos e benefícios a grupos ou indivíduos, e 

evidenciam-se mais claras e explícitas as características dos conflitos políticos e distribuitvos, 

observa-se no caso dos bens comuns contradições  no que tange aos processos econômicos, 

políticos e sociais. 

 

Embora este momento tenha se estabelecido como um marco de sua conceituação, a noção de 

desenvolvimento sustentável representou uma evolução de conceitos anteriormente 

elaborados, sendo o principal deles o "ecodesenvolvimento", que vinha sendo defendido 

desde 1972, ano de realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, em 

Estocolmo. (SACHS, 2004). 

 

Segundo Sachs, esta transição do conceito de desenvolvimento para  desenvolvimento 

sustentável requer uma mudança de paradigmas. Pode-se resumir a evolução da ideia de 

desenvolvimento, no último meio século, apontando para a sua complexidade, representada 

pela adição de sucessivos adjetivos – econômico, social, político, cultural, sustentável (…). 

(SACHS, 2004). 

 

Para Veiga (2005), a diferenciação básica entre a noção de ecodesenvolvimento e o 

desenvolvimento sustentável é que o primeiro trazia a ideia de que não era possível a 

compatibilidade entre o crescimento econômico e a proteção ambiental, sendo que o segundo 

conceito prezava pela compatibilidade, defendendo ser possível associar o crescimento 

econômico com a conservação ambiental. 

 

Considerando todos estes conceitos, Silva (2006) compreende o desenvolvimento sustentável 

como sendo o resultado da interação social em um determinado espaço, com bases culturais 

"cultivadas" no decorrer do tempo, com finalidades econômicas, obedecendo às instituições 

reconhecidas na sociedade e considerando a manutenção do estoque ambiental existente.  
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Nota-se que embora esta seja o caminho, muito ainda precisa ser discutido no âmbito das 

dimensões culturais e sociais na análise do desenvolvimento local, para que a geração de 

riqueza e bem estar humano respeitem de forma sustentável o meio ambiente de cada região. 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi incorporado às políticas públicas brasileiras a 

partir da II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD) que ocorreu no Rio de Janeiro no ano de 1992, ficou conhecida como Rio-92. 

Dentre os inúmeros documentos produzidos no evento (Declaração do Rio, Declaração de 

Princípios sobre o Uso das Florestas, Convenção sobre a Diversidade Biológica e Convenção 

sobre Mudanças Climáticas), destacou-se a Agenda 21, que buscava promover o 

desenvolvimento sustentável. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007). 

 

De acordo com Silva (2006), é importante frisar que esta noção de sustentabilidade constitui 

uma referência básica e fundamental da legislação ambiental, nos níveis federal e estadual. De 

fato, a perspectiva do desenvolvimento ambiental sustentável, que contemple a conservação 

dos recursos naturais e a elevação da qualidade de vida das populações têm pautado na 

política ambiental de vários programas federais implementados pelo ministério do Meio 

Ambiente. Entretanto o que é observado em muitos momentos, é que o discurso de 

desenvolvimento sustentável destoa da prática. 

 

Para Neves (2007), a produção com sustentabilidade (ambiental, econômica e social), tendo 

cuidado com as pessoas, na conservação do planeta e na manutenção do lucro, será a única 

forma de produção. E aí residirá o foco do protecionismo. A tendência é que as normas 

ambientais e trabalhistas sejam cada vez mais rígidas, e isso implicará em missões 

internacionais mais rigorosas olhando os padrões de produção realizados no Brasil, sejam eles 

animais ou vegetais, exigindo qualidade e certificações, bem como a proliferação de ONGs, 

visando os mais diversos tipos de interesse. 

 

Fato importante seria a melhoria contínua de gestão nas políticas públicas, buscando alertar as 

instituições para os riscos de aprofundamento da degradação ambiental e a destruição dos 

recursos naturais escassos. 
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Precisamos considerar que para Lenzi(2009) a sustentabilidade exige a criação de um 

interesse mútuo a partir de uma aceitação compartilhada dos valores associados à 

sustentabilidade e identificação social está fundada num sentimento de dependência e 

responsabilidade compartilhada para a realização coletiva de um bem público.  

 

Esta noção de responsabilidade compartilhada faz com que um empreendimento com 

certificação socioambiental pense e atue de forma proativa na comunidade local. 

  

 

2.3 O MERCADO DOS CAFÉS ESPECIAIS 

 

O café é comercializado em 60 países em desenvolvimento e consumido especialmente em 

países desenvolvidos, onde segundo dados da OIC, as vendas anuais do varejo são superiores 

a US$ 70 bilhões. Deste modo, pela sua acuidade, qualquer ínfima modificação no setor pode 

representar um grande conflito no mercado entre produtores e consumidores. Além disso, o 

café está associado a preocupações constantes quanto à flutuação de preços, à diminuição dos 

lucros dos países produtores, às condições de vida dos trabalhadores e cafeicultores, e ao 

impacto ao ambiente. (PEREIRA; BLISKA; GIOMO; et al, 2009). 

 

O segmento dos cafés especiais apareceu entre 1970 e 1980, em plena crise de consumo 

norte-americano. Primeiramente, um grupo de industriais fundou a SCAA, – Specialty Coffee 

Association of America – com o desígnio de instigar a produção e o consumo de cafés 

especiais. (NETO, 2009). Pode-se ressaltar que tenha aparecido como um meio de driblar 

inquietações atreladas à produção cafeeira ou, até mesmo, somente para agregar valor a ela, e 

com isso, obter preços mais elevados do produto. Deste modo, concebe-se um mercado em 

ascensão, e cerca de 10% do total de café comercializado no mundo é especial. (OLIVEIRA; 

OLIVEIRA, 2004). 

 

A busca por qualidade na indústria alimentícia esteve em constante crescimento na última 

década devido às mudanças nas preferências dos consumidores. Muitos deles estão dispostos 

a pagar mais por produtos que possuam alguns atributos desejados, que podem incluir 

parâmetros tangíveis ou intangíveis (MARTINEZ, 2008). Entre os parâmetros tangíveis 

encontram-se aroma, sabor, acidez, corpo, adstringência, aftertaste (sabor residual), entre 
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outros. Entre aqueles intangíveis, são ponderados os aspectos socioambientais, entre eles, 

comércio justo e responsabilidade ambiental. (MARQUES; CASTRO JÚNIOR, 2000). 

 

A caracterização dos cafés não acontece apenas nos fatores intrínsecos diretamente alistados à 

bebida, mas a uma série de artifícios que adicionam certo valor ao produto, seja ele ambiental, 

social ou ambos. Não existe uma acepção concisa sobre o conceito de cafés especiais. Esse 

significado abrange tanto parâmetros de qualidade da bebida, quase sempre relacionados a 

variedades, origens, tratos culturais e pós-colheita, quanto a outros valores mais complexos de 

serem identificados como as categorias em que os grãos foram produzidos. (ORTEGA, 2009). 

 

Os cafés especiais se destacam por algum predicado exclusivo ligado ao produto, ao 

procedimento de produção ou ao serviço a ele conexo. Caracterizam-se por peculiaridades 

como qualidade superior da bebida, aparência dos grãos, modo de colheita, tipo de preparo, 

história, origem dos plantios, variedades raras e quantidades limitadas, entre outras. Conforme 

o autor, podem também abarcar parâmetros de diferenciação que pautam a sustentabilidade 

econômica, ambiental e social da produção, de modo a requerer maior equidade entre os elos 

da cadeia produtiva. Modificações no modo de processamento ainda levam à diferenciação, 

com adição de substâncias, como os aromatizados, ou com sua subtração, como os 

descafeinados. A rastreabilidade e a incorporação de serviços ainda são fatores de 

diferenciação e, assim sendo, de agregação de valor. (ORTEGA, 2009). 

 

A distinção da produção de café, mesmo com custos adicionais, permite que pequenos 

agricultores se agrupem com maior facilidade ao mercado de cafés especiais. Com base nos 

mesmos autores, dentre as vantagens conseguidas, está a probabilidade de comercialização 

direta dos grãos entre produtores, reunidos em grupos de pequenos agricultores, e empresas 

distribuidoras de cafés especiais, ao que se somam os melhores preços muitas vezes 

conseguidos comparando-se àqueles correspondentes aos cafés tradicionais. Além disso, em 

relação aos cafés certificados, existem várias benfeitorias indiretamente ligadas ao processo 

de diferenciação, como por exemplo, a melhora de gestão na propriedade e a responsabilidade 

social e/ou ambiental. (SAES; NASSAR; NUNES, 2009). 

 

Em 2011, alguns órgãos majoritários do segmento cafeeiro, como a Organização Internacional 

do Café (OIC), observaram que a diferenciação produtiva do café seria uma solução para o 



32 

 

segmento, no que refere à volatilidade dos preços, aos altos custos dos insumos e às 

implicações acontecidas da crise. 

 

Sendo o café certificado considerado como um produto diferenciado e dessa forma se 

enquadrando dentro do que é considerado café especial, o modo de produção do café 

certificado está sujeito ao padrão adotado por cada certificadora, embora todas visem o modo 

sustentável de produção. Cada uma tem um foco característico, como, por exemplo, 

responsabilidade social, ambiental ou ambos.  

 

No mercado de cafés certificados, empresas como Kraft Foods, Caribou Coffee, First Choice, 

Procter and Gamble, Tchibo, Lavazza, Royal Cup e Bolling Coffee, são exemplos de 

empresas que empregam o selo Rainforest Alliance Certified, selo distinguido pela 

comercialização segundo princípios de proteção da natureza, avanço na qualidade de vida dos 

trabalhadores rurais e desenvolvimento econômico das regiões onde a agricultura sustentável 

é atingida. Em 2008, cerca de 60% da produção de cafés especiais certificados pelo Imaflora, 

representante brasileiro da Rainforest Alliance, foram destinados à Europa e 20% ao Japão. 

(RAINFOREST ALLIANCE CERTIFIED, 2008). 

 

Segundo Oliveira (2011), a cadeia produtiva de cafés especiais está comprometida com a 

promoção do café sustentável, trazendo oportunidades e desafios. Embora seja claro que os 

produtores de café, consumidores, traders e empresas envolvidas tenham motivos para se 

preocuparem com a sustentabilidade, há muitas variações na forma como cada ator se 

preocupa. ONGs parceiras, como a Rainforest Aliance, são instrumentos importantes para a 

captação de incentivos e para institucionalizar práticas sustentáveis.  

 

Nas palavras de Souza, Saes e Otani (2002), ao contrário do café commodity, que não 

apresenta diferencial de qualidade, o café especial se impõe como fator que impulsiona a 

demanda. Hoje, a qualidade vem ganhando cada vez mais atenção por corresponder às 

perspectivas dos consumidores. Seguindo uma tendência mundial, o consumo de cafés 

especiais está crescendo a taxas maiores que as do café commodity. Enquanto o consumo 

mundial de café desenvolve-se em pequeno ritmo, de 1,5% ao ano, a participação de mercado 

dos cafés especiais ascendeu a uma média de 9% ao ano na década de 1990. Cabe enfatizar 

que o segmento de cafés especiais representava, no começo da década de 2000, cerca de 10% 

do mercado internacional da bebida. Embora ainda incipiente, esse segmento constitui um 
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importante mercado, além de uma opção para o desenvolvimento do consumo do produto no 

Brasil e no mundo. 

 

2.4 A certificação como instrumento de mercado 

 

A certificação começou há algumas décadas antes dos anos 1970,  proveniente das 

preocupações com os impactos sobre o meio ambiente, nas relações comerciais e na 

sociedade. A preocupação do mercado começou a partir de então, com os movimentos sociais 

ligados a formas alternativas de agricultura e de comércio, e ao consumo consciente, 

sobretudo nos países do hemisfério norte. Nos anos 1990, estes movimentos cresceram, se 

consolidaram, e já mostravam força política para desenvolver padrões e sistemas de 

certificação aplicáveis a diversas culturas, entre elas o café. A falta de uma definição precisa 

das características da sustentabilidade na produção e comércio cafeeiro permitiu a criação de 

outros selos específicos para o café, porém com critérios menos rigorosos que os observados 

nos selos orgânicos e no comércio solidário (Fair Trade) (Souza, 2006).  

 

De acordo com Upton e Bass (1996) citado por Pinto e Prada, (1999), certificação deve ser 

entendida como um instrumento econômico, baseado no mercado, que visa diferenciar 

produtos e fornecer incentivos tanto para consumidores como para produtores. 

 

A Certificação Socioambiental surgiu da preocupação de movimentos ambientalistas e sociais 

e consumidores da Europa e EUA, com os impactos ambientais e sociais associados a 

produtos importados de países tropicais, principalmente produtos derivados da madeira, já que 

havia uma grande atenção mundial com relação à degradação da Floresta Amazônica. Ela visa 

diferenciar produtos oriundos de processos de produção ambientalmente adequados, 

socialmente justos e economicamente viáveis. Nesta modalidade de certificação, avalia-se a 

performance da operação auditada frente aos padrões mínimos, em oposição às certificações 

de procedimento e gerenciamento, predominantes nos sistemas ISO (International 

Organization for Standartization) de certificação. A iniciativa pioneira de certificação 

socioambiental ocorreu no setor florestal, com a criação do FSC - Forest Stewardship Council 

(Conselho de Manejo Florestal) - e seu selo para produtos florestais (Pinto e Prada, 1999). 

  

Hoje em dia o respeitável é compreender que a procura pela certificação é justamente em 

função de agregar uma ou mais qualidades ao seu produto, percebendo que muitas vezes essas 
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qualidades não podem ser concebidas de outra forma se não por um certificado de uma 

empresa distinguida pelo consumidor. Para um produtor, além de avaliar a qualidade do grão 

em fatores como sabor e aroma da bebida, torna-se compreensível que uma das melhores 

formas de distinção do produto é a procura por certificações que avalizem outras qualidades 

ao café. Cada certificação adiciona uma qualidade que será entendida por diferentes 

consumidores quando coligam o selo à certificadora. Quanto mais caracterizado for esse 

produto, mais ele será percebido como único, já que dificilmente se descobrirá outro produto 

com os mesmos predicados. (GIORDANO, 2006). 

 

O fato das empresas certificarem seus produtos com selos de qualidade, responsabilidade 

ambiental e social, entre outros, era avaliado como uma ação inovadora por parte da empresa. 

A visão de certificação como uma novidade precisava que nem todas as empresas de um setor 

industrial certificassem seus produtos. Dessa forma, a certificação conseguida pela empresa 

poderia ser analisada como uma característica ganhadora de um pedido por parte do cliente. 

Nada obstante, à medida que mais empresas conseguem as mesmas certificações, estas 

passam de uma particularidade ganhadora de pedido para uma característica qualificadora de 

produto, como por exemplo, o critério de custo ou qualidade. (BALLESTER, 2005). 

 

Deste modo, algumas certificações tornam-se pré-requisitos mínimos  para que as empresas 

possam comercializar seus produtos em mercados particulares. Este é o caso de produtos 

agrícolas para exportação, cujas reivindicações são impostas pelos países importadores, os 

quais constituem discernimentos que os produtos necessitam exercer. Para evidenciar que seus 

produtos trazem tais características, as empresas devem apresentar certificações que avaliem 

esses critérios. Isto se aplica a todos os produtos agrícolas que apresentam características 

proeminentes, que não podem ser reconhecidas pelo consumidor, mesmo depois de 

consumido de forma periódica. (COMPÉS, 2002,). 

 

A certificação é a sustentação de que um produto, processo ou serviço cumpre com os 

modelos de uma determinada norma. Em alguns mercados, a certificação é imprescindível, e, 

em outras, é livre. As certificações aparecem em resposta à crescente demanda dos 

consumidores de produtos de mais elevada qualidade no que diz respeito a seus artefatos ou 

matérias-primas, seus métodos de mudança e distribuição. A certificação de produtos incide 

em um procedimento mediante o qual uma terceira parte – além do produtor ou do comprador 
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– garante que um produto atende ou tem requisitos antecipadamente formados. (CARLOS; 

VILLELLAS, 2007). 

 

Com o “boom” da certificação, verificou-se ainda que há um novo mercado de trabalho 

associado a esse processo: o de certificadores, cujo trabalho se refere à parte que atesta se as 

propriedades agrícolas estão cumprindo ou não as exigências da certificação.  (CARLOS & 

VILLELLAS, 2007 e SOUZA, 2006). 

 

De acordo com Triantafyllou (2003) citado por Pereira et al. (2004), existem duas formas de 

certificação, sendo uma compulsória e a outra voluntária. A certificação compulsória decorre 

de regulamentações de cunho legal, através de leis, decretos e outros, sendo aplicada em 

produtos que têm um elevado risco potencial de perigo. A certificação voluntária é aquela 

decorrente de práticas ou exigências do mercado, que introduz confiabilidade ao produto. 

 

No sistema agroindustrial do café, é encontrada geralmente a certificação voluntária, com o 

intuito de transmitir ao consumidor de café uma imagem de confiança, diferindo-se dos 

demais concorrentes, em consequência aumentando sua competitividade (PEREIRA et. al. 

2007). 

 

Quanto ao tipo, existem as certificações de sistemas e de produtos. A certificação de sistemas 

atesta que o processo de produção foi totalmente controlado de forma a minimizar os riscos e 

manter e/ou melhorar o nível de qualidade do processo. Já a certificação de produtos atesta a 

qualidade de determinado produto, via análises sensoriais ou laboratoriais comprovando o 

atendimento das exigências e normas preestabelecidas na certificação. Para o café existem os 

dois tipos de certificações (PEREIRA et al., 2004, 2007). 

 

Pinto e Prada (1999) afirmam que a credibilidade é a palavra-chave de qualquer movimento 

de certificação. Este instrumento pode produzir uma série de benefícios e proporcionar novas 

oportunidades e desafios aos grupos de interesse atingidos, como consumidores, grupos 

ambientais e movimentos sociais, pesquisadores e produtores. E para os produtores existem 

oportunidades diretas e indiretas e cada uma pode ter maior importância de acordo com o 

produto e o produtor em questão: a) Diferenciação de produto; b) Políticas Públicas; c) 

Acesso a novos financiamentos privados; d) Benefícios à imagem institucional;  e) Aumento 

do monitoramento interno. 
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Para o café, são muitas certificadoras, porém percebe-se que muitos dos pontos que são 

examinados por elas são similares. Cumprindo as normas de uma certificadora, indiretamente 

o produtor acaba cumprindo as normas de outras certificadoras, podendo também acrescentá-

la sem muito esforço de adequação, aumentando o leque de possibilidades de venda do 

produto por um preço melhor. 

 

É importante ressaltar que a certificação ambiental é voluntária. Nenhuma propriedade rural 

tem a obrigatoriedade de certificar-se para vender seus produtos e também não será 

questionada quanto a existência da sociedade industrial, apenas a metodologia utilizada na 

produção do bem. Por isso, a certificação pode ser considerada como instrumento de 

fortalecimento da cidadania, pois permite que o consumidor se posicione, através de suas 

escolhas, pela preferência de formas de produções mais sustentáveis e assim se incorpore ao 

desenvolvimento sustentável.   

 

O valor para uma certificação ainda depende muito de diversos fatores, e cada uma delas pode 

oferecer um custo desigual, dependendo da propriedade a ser autenticada e da certificação que 

deseja alcançar. Considera-se que esses valores podem ser diretos, ou seja, são analisados 

diretamente quando se procura uma certificação, ou indiretos, quando esses custos acontecem 

de uma maneira menos perceptível. Entre os custos diretos podem-se mencionar os custos 

para capacitação do pessoal, tornando-os capazes de atuar dentro das normas formadas pela 

certificadora; o custo da verificação feita pelo pessoal particularizado da certificadora, além 

de outros. Entre os custos indiretos, podem-se mencionar os custos com a gestão voltada para 

garantir a rastreabilidade. De acordo com Pereira, os principais custos apontados foram os 

custos diretos. (PEREIRA, 2011). 

 

A finalidade de qualquer sistema de certificação é reforçar a autenticidade dos produtos e 

impedir as fraudes mediante o estabelecimento de sistemas mais severos de controle que 

sejam capazes de atrair a confiança do consumidor. (CRUZ GÓMES; LUCENA COBOS; 

MÉNDEZ RODRÍGUEZ; et al, 2004). A certificação é um sistema de reforço dos atributos do 

produto, que exige um padrão, um sinal, um método e uma penalização em caso de 

inadimplemento das normas. (COMPÉS, 2002). 

 

Como afirmam Conceição e Barros (2006), a certificação pode levar as empresas agrícolas a 

aumentarem a eficiência econômica na medida em que ajuda os consumidores a direcionar os 



37 

 

gastos em produtos que eles de fato desejam. Assim, as firmas devem investir no 

fornecimento de informações relevantes aos consumidores, sejam eles internos ou 

internacionais. O valor econômico deste serviço vai depender de quão úteis sejam as 

informações fornecidas. Esse benefício também acarreta a redução de custos para o produtor, 

evitando as assimetrias de informação no mercado, posicionando seu produto com 

características visíveis ao consumidor. Dessa forma, proporciona ao produto final agregação 

de valor, facilita as transações de mercado e com    a diminuição de seus custos, a 

rentabilidade será maior. 

 

Outro benefício para o cafeicultor em aderir à certificação é que, quem adota esse tipo de 

produção, pode obter margens maiores em função de uma redefinição de direitos de 

propriedade, que passam a ser individuais, em conformidade com um conjunto de padrões, 

construídos fora dos territórios de produção (Souza, 2006). 

 

2.4.1 Mercado e consumo de produtos certificados 

 

A maior parte dos acordos realizados no Sistema Agroindustrial do café é via mercado, pois, 

uma vez que não abrangem ativos particulares, o café é trazido como uma commodity. Na 

ausência de algum tipo de especificidade do produto, a indicação via mercado é aceitável, já 

que ele é homogêneo e os preços contêm todas as informações que os produtores precisam 

para escolher e produzir. (NUNES; SOUSA, 2003, p. 182-214). 

 

Já nos produtos distinguidos, os preços não contêm toda a informação necessária para os 

agentes. As características físicas do produto são essenciais, embora o consumidor não tenha 

acesso direto. E, de acordo com Saes e Nakazone (2002), é por isso que se constata que a 

entrada do Brasil no mercado de cafés especiais acontece a partir de novas composições de 

governança, mais coordenadas, em que há uma identificação de todos os segmentos da cadeia. 

 

Quanto à questão mercadológica, os cafés especiais concebem um mercado em elevação, caso 

a busca por produtos caracterizados possua peculiaridades envolvendo responsabilidade 

ambiental e social. Conforme certificadoras, a demanda mundial pelo produto cresce em torno 

de 15% ao ano. Perante as oscilações de preço nos mercados tradicionais de commodities, o 

segmento de cafés especiais tem se apresentado como uma opção dos produtores nos períodos 

de crise. (MACHADO, 2009). 
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De acordo com o mesmo autor, a ampliação de redes de cafeterias, novas marcas e eventos 

que realçam a qualidade desses produtos, têm propiciado a consolidação do mercado e o 

acréscimo da renda de cafeicultores. A indústria está aceitando pagar preços mais elevados, 

ressaltando a qualidade do produto. Conforme informações da Associação Brasileira de Cafés 

Especiais (BSCA), a demanda externa permanece alta mesmo com a crise. (BSCA, 2009). 

 

Segundo Gonçalves (ano), a Nespresso, por exemplo, possui metas públicas para aquisição de 

cafés com o selo Rainforest Alliance Certified e a Starbucks exige que seus fornecedores 

estejam inscritos no seu próprio programa, chamado CAFÉ Practices. A Sara Lee 

internacional dá preferência ao Utz certified, embora não seja restrito ao segmento de 

qualidade. Estas empresas buscam criar vínculos com seus fornecedores de café de qualidade 

e solicitam que áreas de produção estejam em conformidade com aspectos legais e padrões 

sócio-ambientais, utilizando as certificações como ferramenta para legitimar estas exigências. 

 

Conforme Gonçalves (2010), especialmente em relação à certificação RAS (Rede de 

Agricultura Sustentável) - selo Rainforest Alliance Certified -, nos dois últimos anos houve 

um aumento expressivo das vendas de cafés brasileiros com o selo, resultado direto da busca 

das grandes empresas e do compromisso dos produtores: 

 
Figura 03: Gráfico da evolução da quantidade de café brasileiro vendido com o selo 

Rainforest Allaince Certified (em sacas de 60 Kg) 
Fonte: Rainforest Alliance Marketplace adaptado por Imaflora, 2010 

 

Nota-se na figura 03, uma expressiva evolução entre os anos de 2004 a 2009 dos cafés 

vendidos com selo Rainforest Allaince, demonstrando uma crescente demanda por produtos 
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que tragam a mensagem de um ideal de sustentabilidade para consumidores cada vez mais 

preocupados com as questões sociais e ambientais que valorizam as boas práticas e condições 

de vida para os trabalhadores do campo. 

 
Segundo Gonçalves (2010), a diminuição da oferta de cafés colombianos está facilitando o 

acesso dos produtores brasileiros a mercados diferenciados de café. Todavia, as empresas 

estão buscando também produtos de origem e sustentabilidade comprovadas. No mundo, toda 

esta consciência com as questões socioambientais é significativa. Segundo relatório do 

“Green Brands Survey 2009” e Natural Marketing Institute (NMI) 2009 Survey: 

No Brasil, 62% das pessoas pensam que o meio ambiente é mais importante que a 

economia; 

Na França, 41% da população planeja gastar mais com “produtos verdes” nos 

próximos anos, sendo que apenas 10% planejam gastar menos; 

Nos estados Unidos, mais de um quarto da população não compra produtos verdes 

porque não estão disponíveis. 

 

Ainda constata o mesmo autor que esta conjuntura reforça a tendência e envia um claro sinal 

para a cadeia brasileira do café a respeito da necessidade de diferenciação por qualidade e por 

aspectos socioambientais. O Brasil possui uma grande oportunidade de firmar-se ainda mais 

nestes mercados. (GONÇALVES, 2010). 

 

Ainda que o café seja uma commodity, o café especial tem determinadas vantagens na sua 

comercialização, como a fixação de contratos de longo prazo, com preços mais constantes. 

Diversos produtores brasileiros estão adquirindo contratos de três a cinco anos com preços 

pré-determinados, na maior parte das vezes com valores acima dos de mercado. (BLISKA; 

GIOMO; PEREIRA, 2007). 

 

Pode-se ressaltar que a certificação é uma respeitável ferramenta de proteção contra eventuais 

alterações no mercado. É por este motivo que o produtor começa a ter garantida a venda da 

safra a um preço pré-determinado, que, ao longo do prazo, poderá ser lucrativo, modificando 

o modo de gestão da propriedade, que passa de desigual e sujeita a modificações no preço da 

saca, para algo regular, com um horizonte pré-determinado, sendo admissível um 

planejamento mais consistente e seguro. 
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Quanto ao prêmio dado pelo café certificado, às vezes ele não é relevante. Em um estudo 

efetivado pelo Centro de Inteligencia sobre Mercados Sostenibles (CIMS) em diversos países 

da América Latina, a certificação por si só não é responsável pelo acréscimo no preço do café. 

O preço é consequência da junção da qualidade do café com o selo certificado, em que a 

qualidade pode ser notada como a distinção fundamental para a formação do preço e a 

certificação como uma ferramenta, que caracteriza e enfatiza essa boa qualidade. (KILIAN, 

2009). 

 

Eilperin (2010) citado por Blackman e Rivera (2011), levantou que, atualmente, 10% da 

madeira, 7% do café, e 12% dos produtos de pesca selvagens negociados nos mercados 

internacionais são certificados como sendo produzidos de forma sustentável por organizações 

como Rainforest Alliance, Forest Stewardship Council e  Marine Stewardship Council. Apesar 

das duas últimas certificações não serem encontradas no Brasil, nota-se que a demanda por 

alimentos sustentáveis é mundialmente significativa, e isso se reflete no Brasil devido à 

economia brasileira ser principalmente agrícola. 

 

A certificação pode tanto fazer com que os produtores ganhem mercado ou aqueles que já 

possuem seu mercado consumidor não perdê-lo, através do comprimento das normas da 

certificação (ELGERT, 2012) 

 

2.5 Principais certificações na cafeicultura  

 

As empresas quando almejam ou são forçadas a certificar seus produtos por exigências de 

mercado, para formarem e/ou fortalecerem novas relações com seus presentes fornecedores, 

precisam  adaptar características como design do produto, processos de produção, tipo de 

matéria-prima usada, procedimentos de extração e processamento de materiais. Desse modo, 

o credenciamento de produtos por meio de uma certificação pode ser um fator motivador para 

que os processos de inovação se sucedam dentro das organizações. Alguns tipos de 

certificações, como as certificações ambientais, determinam que as empresas instituam 

inovações de produtos e processos, desenvolvendo produtos ambientalmente corretos, 

reduzindo custos ou melhorando ininterruptamente a qualidade, combinando o cuidado ao 

ambiente com melhoramentos dirigidos ao consumidor. (REHFELD; RENNINGS; ZIEGER, 

2007) 
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De acordo com Wilkinson (2008), o dinamismo da demanda para os novos produtos 

alimentícios contrasta com a saturação do mercado de commodities e os excedentes agrícolas, 

tanto na Comunidade Européia como nos EUA, traduzindo-se em uma crise fiscal cada vez 

mais insustentável. Duas estratégias predominam entre os fatores situados na cadeia 

agroindustrial.  Os Governos que enfrentam custos crescentes de subsídios e de carregamento 

de estoques aumentam as pressões para financiar exportações e/ou programas oferecendo 

saídas alternativas (programas energéticos, sobretudo). Enquanto a primeira estratégia utiliza 

os mesmos mecanismos de subsídios que agravam a crise fiscal, a segunda busca o 

dinamismo dos novos padrões de demanda. Trata-se de: i) reconquistar mercados perdidos 

para os produtos não renováveis; ou, ii) transformar os mercados tradicionais pelo 

desenvolvimento de especialidades.  

 

Quadro 2:  Principais sistemas de certificação 

Sistema Características Principais 

Orgânico 

(certificação) 

Mensagem para os consumidores preocupados com consumo de 

alimentos saudáveis. O processo envolve inspeção do sistema de 

manejo do produto no campo e indústria para garantir sua qualidade 

orgânica. Sistema credenciado por IFOAM e Governos. Aplicável 

para produtores pequenos, médios e grandes. 

Comércio Justo 

(certificação) 

Restrita aos pequenos produtores. Certifica grupos inteiros e a 

inspeção é por amostragem. Padrões principalmente de cunho 

organizativos. Restrito para algumas commodities. Também 

conhecido como Fair Trade 

Utz Certified 

(certificação) 

Focado na rastreabilidade da produção de café e possui critérios 

sociais e ambientais. Aplicável para produtores pequenos, médios e 

grandes. 

Rainforest 

Alliance 

Certified 

(certificação) 

Mensagem direcionada aos consumidores preocupados com a 

“produção Sustentável”. Estabelece a propriedade como foco da 

certificação e critérios referentes à conservação de recursos naturais e 

desenvolvimento humano. Sistema credenciado por RAS. Aplicável 

para produtores pequenos, médios e grandes. 

Nespresso AAA 

e CAFE Pratices 

(Verificação) 

Sistemas Privados. Objetivam melhorar a sustentabilidade dos 

fornecedores, sendo exclusivo a eles. 

Certifica Minas Sistema criado pelo Governo de Minas Gerais e restrito aos 

produtores deste Estado. Visa melhorar a sustentabilidade dos 

produtores de café. 

4C (Verificação) Associação de produtores e torrefadores de café. Objetiva eliminar 

práticas insustentáveis para a cafeicultura. Focado em grandes 

volumes. 

FONTE: GONÇALVES, 2010 
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As certificações na cafeicultura apresentam uma diferenciação para “descomoditizar” o 

produto com condições de conseguir melhor preço, já que atendem a uma demanda de 

mercado que visa, na sua maioria, estimular o uso e manejo sustentável dos recursos.  

 

No Brasil, as categorias de certificação aplicáveis a produtos agrícolas geralmente atendem a 

requisitos definidos por organizações não governamentais internacionais; somente a 

certificação de produtos orgânicos é regulamentada por lei. No quadro 1 acima, são 

apresentadas as principais certificações relacionadas à cafeicultura. Todos são programas 

voluntários e devem estar em concordância com regras, regulamentações e convenções, tanto 

nacionais como internacionais. São todos de origem europeia ou norte-americana, com 

exceção do brasileiro Certifica Minas.   

 

Descreveremos a seguir as características de algumas dessas certificações, sendo abordado 

por último e com maior enfoque a certificação Rainforest Alliance, objeto de estudo deste 

trabalho. 

 

2.5.1 Certificação Utz Kapeh 

 

A Certificação Utz Kapeh, cujo significado é “café bom” na língua maia, surgiu na 

Guatemala, através de um consórcio de produtores e exportadores juntamente com a Ahold 

Coffee Company, que escreveram um código de conduta baseado no protocolo EuropGap para 

Frutas e Vegetais. (GONÇALVES, 2006). 

 

É focada na rastreabilidade da produção de café e possui critérios sociais e ambientais. 

Aplicável para produtores pequenos, médios e grandes (GONÇALVES, 2010). 

 

Em março de 2007, Utz Kapeh alterou seu nome para Utz Certified para refletir a ampla gama 

de produtos no programa UTZ que além do café, certifica cacau, chá, óleo de palma e algodão 

(UTZ CERTIFIED, 2012). 

 

A UTZ segue os princípios das práticas de produção responsáveis, e sua certificação preza o 

rastreamento do produto. Com ela pode-se saber como o café foi produzido e qual a sua 

origem. Assim como em outras certificações, o café UTZ também possui um valor extra na 

venda, mais conhecido como prêmio, que reflete o valor da certificação. O preço atual do 
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prêmio é negociado entre comprador e vendedor, porém, segue-se o princípio de melhor preço 

para um melhor produto. 

 

Segundo Gonçalves (2006), nos momentos em que o preço do café está alto, o valor do 

Diferencial de Sustentabilidade é calculado entre os compradores e vendedores em um 

processo de negociação. Quando o preço da cotação do café está baixo, a Utz Kapeh oferece 

uma tabela dos preços mínimos recomendados através do Diferencial de Sustentabilidade.  

 

Em ambos os casos, a Utz Kapeh não interfere na negociação de preços entre as partes. Os 

preços mínimos utilizados para o Diferencial de Sustentabilidade são os  do Café Arábica na 

bolsa de Nova York: US$ 0,70 por libra e Café Robusta na bolsa de Londres: US$ 650 por 

tonelada (US$ 0,2948 por libra). (GONÇALVES, 2006) 

 

Para obter a certificação UTZ, o produtor deve registrar-se na empresa, via site ou via contato 

com o escritório, na Guatemala. Após o registro, o cafeicultor passa a ter acesso a toda a 

documentação necessária para a certificação, que vai desde guias de certificação até o código 

de conduta da empresa. Este código é o documento da UTZ Certified que indica o que pode e 

não pode ser feito na produção do café e as etapas de produção, beneficiamento, secagem etc. 

Os pontos de controle maiores devem ser cumpridos em sua totalidade, e, pelo menos 95% 

dos pontos de controle menores devem ser cumpridos. As recomendações não têm 

obrigatoriedade de serem cumpridas, mas contribuem para uma maior sustentabilidade. 

 

2.5.2 Fair Trade 

 

O selo da certificação de comércio justo, Fair Trade, aponta que este produto foi produzido 

por uma empresa que fornece um tratamento justo para seus funcionários, de acordo com as 

leis trabalhistas do país ou até mesmo internacionais, havendo também um incentivo para a 

produção de pequenos produtores e agricultores familiares organizados em cooperativas. 

 

A proposta do comércio solidário é baseada em princípios básicos como: justiça social, 

transparência, preço justo, solidariedade, desenvolvimento sustentável, respeito ao meio 

ambiente, transferência de tecnologia e aumento da renda dos produtores. 
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Nesse tipo de comércio há uma sensibilização dos consumidores para adquirirem um produto 

que tenha compromisso com o desenvolvimento da comunidade e grupos de pequenos 

produtores. Geralmente, o preço determinado para esse tipo de produto está acima do preço de 

mercado, sendo conhecido como “preço prêmio”, e esse valor retorna à comunidade que irá 

discutir a sua melhor utilização (DINIZ, 2011). 

 

Nesse sistema de certificação, as vendas ocorrem por meio da negociação dos contratos entre 

cooperativas certificadas e compradores interessados, geralmente em lotes de 320 sacas, 

volume de um contêiner, e o prêmio pago pelo café tem a finalidade de fortalecer a associação 

destes produtores através de sua sustentabilidade econômica. 

 

O selo de “comércio justo” é concedido pela organização Fair Trade Labelling Organization 

International (FLO), sediada na Alemanha, a fabricantes de 14 países europeus e também do 

Japão, Canadá e Estados Unidos. Esse selo identifica produtos de empresas que pagam mais 

que a média do mercado aos fornecedores, geralmente agricultores do terceiro mundo, e as 

empresas que o utilizam garantem que não usam trabalho escravo nem mão de obra infantil. 

No Brasil, a primeira iniciativa de empresa certificada pela FLO foi uma entidade de 

pequenos proprietários rurais do norte da Bahia, que exportam sucos de frutas. (CIPOLA; 

NEVES; AMARAL, 2002). 

 

Os compradores devem pagar às organizações de produtores, pelo menos o “Preço Mínimo do 

Comércio Justo” como estabelecido pela FLO, que varia de acordo com o tipo e a origem do 

café. Na América do Sul, para o café arábica “lavado”, o preço foi de USD 165,33 por saca 

(60 kg) F.O.B. porto de origem, em 2008. Em adição ao Preço Mínimo do Comércio Justo ou 

ao preço de referência de mercado (dependendo de qual for mais alto), os compradores devem 

pagar um diferencial no valor de US$ 0,10 por libra-peso, segundo dados de 2008 fornecidos 

pela certificadora, o que representa US$ 13,28 por saca. Os cafés certificados com o selo Fair 

Trade têm como foco o mercado dos países do bloco europeu, os EUA e o Japão. Segundo 

dados de 2004, foram negociadas 24.323 toneladas de café torrado, o que corresponde a 

0,42% da demanda total estimada para aquele ano. (BLISKA et al, 2007).Mas este mercado 

aumentou quase 10 vezes desde 2000 e superou os US$ 3 bilhões em 2007, segundo a FLO 

(AVRIL, 2008). 

 

 



45 

 

2.5.3 Café Orgânico 

 

As regras da produção orgânica significam que o produto deve ser cultivado com fertilizantes 

orgânicos e o controle de pragas e doenças deve ser feito por meio de controle biológico. Para 

ser rotulado como orgânico, tanto a produção como o processamento precisam ser 

monitorados por uma agência certificadora credenciada (NASSIF; ZILBER, 2004). Os cafés 

orgânicos são aqueles provenientes de sistemas produtivos cujo conceito adotado é o da 

sustentabilidade ambiental, aliada à responsabilidade com a saúde dos trabalhadores e 

consumidores. (VEGRO, 2002). 

 

A certificação orgânica se originou da preocupação dos consumidores com sua saúde, ao 

tomar conhecimento dos prejuízos causados por resíduos de agroquímicos, alé, de estarem 

cada vez mais conscientes das questões ambientais e sociais envolvidas na produção dos 

alimentos. Estes consumidores passam a ter um envolvimento maior com o produto, sendo 

que não desejam apenas comprar o café, mas se interessam em conhecer a região em que foi 

produzido e as características de produção. 

 

A cafeicultura orgânica no Brasil tem mantido taxas de crescimento próximas a 100% ao ano, 

ocupa uma área de 13.000 ha, e já engloba mais de 419 produtores. (ORMOND et al., 2002). 

 

De acordo com o site da EMBRAPA, o mercado internacional de café orgânico é dominado 

pelo México, que comercializa mais de 30 mil toneladas/ano e é o maior produtor, com uma 

área estimada em 70.838 ha (10,4% de toda a área cultivada naquele país). (YUSSEFI; 

WILLER, 2002; LERNOUD E PIOVANO (2004) apud SINDICAFÉ SP). 

 

A principal certificadora mundial de produtos orgânicos  é a International Federation of 

Organic Agriculture Movements – IFOAM.  

 

 Com base em dados fornecidos por pesquisa feita em 2007, cerca de 31 milhões de hectares 

em todo o mundo estavam certificados como orgânicos, distribuídos da seguinte forma: 

Austrália/Oceania com quase 11,9 milhões de hectares, seguidas pela Europa com 7 milhões, 

a América Latina com 5,8 milhões, a Ásia com 2,9 milhões de hectares, a América do Norte 

com 2,2 milhões de hectares e a África com quase 0,9 milhões de hectares (WILLER; 

MINOU, 2007). 
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2.6  CERTIFICAÇÃO RAINFOREST ALLIANCE 

 

Em 1998, através de uma coalizão de organizações não governamentais sem finalidades 

lucrativas de oito países (Brasil, Honduras, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Equador, 

Colômbia e Estados Unidos), nasceu a certificação socioambiental, um conceito que pretende 

aliar a conservação ambiental à produção de commodities agrícolas cultivadas nos trópicos. 

Conhecida originalmente pelo selo ECO OK, em meados do ano de 2001 veio a mudar de 

nome e selo, utilizando o selo Rainforest Alliance, o mesmo nome da entidade norte 

americana que lidera os processos de auditoria. A certificação socioambiental começou a 

operar na América Central, para certificação de empresas bananeiras, entre elas a Chiquita, 

uma das principais exportadoras de banana no mundo. No Brasil, deu-se início a um projeto 

de criação de Normas para certificação do setor sucroalcooleiro, que culminou com a 

publicação “Certificação Socioambiental do Setor Sucroalcooleiro”. (FERRAZ et. al., 2000). 

 

O Rainforest Alliance Certification é um programa para instigar os agricultores e produtores 

florestais a seguir processos sustentáveis, desenvolvendo práticas que resguardem a água, o 

solo, o habitat da vida silvestre e os ecossistemas florestais. A certificação se baseia no 

cumprimento de 99 critérios sociais, ambientais e econômicos. A certificação traz como 

finalidade manter a biodiversidade, o bem-estar dos trabalhadores e das comunidades locais e 

garantir meios de vida sustentáveis mediante a modificação de práticas de uso do solo, 

práticas empresariais e procedimento do consumidor. (BALLESTER, 2005). 

 

A Rainforest Alliance é a repartição da Rede de Agricultura Sustentável que gere os sistemas 

de certificação. Nas Normas de Agricultura Sustentável, promulgada pela Rede de Agricultura 

Sustentável em 2005, existe uma autodefinição: 

 

“A Rede de Agricultura Sustentável é uma coalizão de organizações 

conservacionistas autônomas e sem fins lucrativos que gera a sustentabilidade 

socioambiental das atividades agrícolas por meio do desenvolvimento de uma norma 

e da certificação de propriedades que atuam de acordo com a norma.” (Rainforest 

Alliance, 2005). 

 

O selo de certificação Rainforest tem adquirido alta aceitação no mercado internacional, uma 

vez que zela pela execução das leis trabalhistas de cada país, bem estar dos trabalhadores, 

meio ambiente (cria corredores ecológicos dentro da propriedade) e empenho das 
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comunidades locais. Distingue-se do selo orgânico por consentir no uso racionalizado de 

produtos químicos e fertilizantes solúveis, contudo fundamenta-se nos métodos de manejo 

conectado de pragas e doenças, partindo de monitoramentos periódicos das lavouras. 

(RAINFOREST ALLIANCE, 2008). 

 

A Rainforest determina aos participantes do programa “selo verde”, a composição de seus 

blends com no mínimo 30% do produto certificado. (RAINFOREST ALLIANCE, 2008).  

 

 

Os cafés que são comercializados como certificados, exibem o selo Rainforest Alliance 

Certified  utilizado pela RAS (Figura 4): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 4: Selo Rainforest Alliance Certified.  

(IMAFLORA, 2012).  

 

O McDonald’s do Reino Unido revende, em todas as suas lojas, cafés com o selo 

socioambiental Rainforest Alliance. Em seis meses, partindo da admissão de cafés 

certificados, as vendas de todos os produtos aumentaram 15%. Diante deste resultado, outras 

lojas na Europa, igualmente começaram a vender café Rainforest. Na Austrália, a rede de fast 

food expressou que começaria a distribuir esses cafés em todas as lojas em 2009. 

(GIOVANUCCI; VILLALOBOS, 2009). 

 

As vendas de café certificado Rainforest Alliance aumentaram no mundo, em média, 93%, no 

período de 2003 a 2007, especialmente em decorrência do marketing socioambiental, além da 

adoção destes valores pelo consumidor. (RAINFOREST ALLIANCE, 2008). 
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No Brasil, o crescimento da área de cultivo certificado aumentou de 13.498 ha em fevereiro 

de 2007 para 23.572 ha em janeiro de 2008; portanto, um aumento de mais de 87% em doze 

meses. O relatório RAS (janeiro de 2008) apontou que para o referido mês, no mundo, havia 

433 empreendimentos produtores de café certificados (19.468 propriedades certificadas) 

correspondendo a 208.794 hectares, destes, 95.994 hectares efetivamente ocupados com café 

(RAINFOREST ALLIANCE, 2008). No Brasil, o café é o produto que tem maior destaque, 

representando 85,6% da área total certificada no país. Os outros 14,4% correspondem ao 

citrus, seringa, cacau, cupuaçu, palmito, abacate e goiaba (RAINFOREST ALLIANCE, 

2008). 

 

Os diferenciais de preço conquistados são variáveis. Em geral, colocam o preço do café 

brasileiro à altura do Tratado de Comércio de Nova Iorque, fazendo com que o café 

certificado Rainforest Alliance chegue ou até exceda as cotações dos cafés Colombianos e da 

América Central. (PEREIRA; BLISKA; GIOMO; et al, 2009). 

 

As propriedades rurais são avaliadas segundo 99 critérios, distribuídos em princípios gerais: 

 

1 - Sistema de gestão ambiental e social: Técnicas utilizadas pelo produtor ou administrador 

da fazenda para planejar e executar a produção de acordo com as boas práticas ambientais, 

sociais e econômicas. O sistema de gestão nas propriedades certificadas é dinâmico, 

estimulando a melhora contínua. A escala e a complexidade do sistema dependem do cultivo, 

do tamanho, da abrangência das propriedades e dos fatores ambientais e sociais. 

 

2 - Conservação de ecossistemas: As propriedades certificadas protegem e recuperam as 

matas e os ecossistemas naturais que integram a paisagem agrícola. Sua conservação é 

importante para auxiliar no sequestro de carbono, na polinização, no controle das pragas, na 

biodiversidade e na conservação dos solos e da água da propriedade. Além disso, a RAS 

reconhece que matas e plantações são fontes de produtos florestais e, se administradas de 

forma sustentável, ajudam a diversificar a renda dos agricultores. 

 

3 - Proteção da vida silvestre: As propriedades que recebem o selo RAS abrigam a vida 

silvestre, especialmente espécies ameaçadas ou em perigo de extinção. Além disso, protegem 

as áreas que contêm alimentos e que servem para a reprodução desses animais. Essas 

propriedades também têm programas para recuperar ecossistemas importantes. Ao mesmo 
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tempo, seus proprietários e trabalhadores tomam medidas para reduzir e eliminar cativeiros, 

caso existam. 

 

4 - Conservação dos recursos hídricos: Propriedades certificadas conservam a água e evitam 

seu desperdício. Para isso, realizam o tratamento da água resultante da lavagem dos grãos ou 

frutos, que podem estar contaminadas com agrotóxicos. As fazendas que não executam essas 

medidas devem garantir que não poluem rios e nascentes por meio do monitoramento e da 

análise das águas. 

 

5 - Tratamento justo e boas condições de trabalho: Todos os empregados que trabalham em 

propriedades certificadas e as famílias que delas dependem se beneficiam dos direitos 

estabelecidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela Convenção dos Direitos 

das Crianças da Organização das Nações Unidas (ONU) e pelas convenções da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). As propriedades certificadas pagam salários e benefícios 

iguais ou maiores que os estabelecidos legalmente. A carga horária semanal geralmente não 

excede o máximo definido por lei ou pela OIT. Essas propriedades também não discriminam e 

não utilizam trabalho infantil ou forçado. O alojamento fornecido pelas propriedades 

certificadas apresenta boas condições, com água potável, sanitários e coleta de lixo doméstico. 

As famílias que vivem nessas propriedades têm acesso a atendimento médico e à educação. 

Além disso, os proprietários oferecem oportunidades de emprego e educação às comunidades 

vizinhas. 

 

6 - Saúde e segurança ocupacional: Todas as propriedades certificadas têm um programa de 

saúde e segurança ocupacional para reduzir o risco de acidentes. Os trabalhadores são 

capacitados para fazer seu trabalho de maneira segura, especialmente em relação à aplicação 

de agrotóxicos, pois são fornecidos os equipamentos necessários para protegê-los e garantir 

que as ferramentas, a infraestrutura e todos os equipamentos utilizados na propriedade estejam 

em boas condições e não representem perigo à saúde humana e nem ao ambiente. 

 

7 - Relações com as comunidades: As propriedades certificadas são boas vizinhas. Elas 

informam as comunidades e os grupos de interesse sobre suas atividades e consultam sobre 

mudanças que podem afetar o bem-estar local. Também contribuem com o desenvolvimento 

econômico da região, mediante a capacitação e o emprego. 

 



50 

 

8 - Manejo integrado do cultivo: A RAS incentiva as fazendas a monitorarem os problemas 

com pragas a fim de eliminar gradativamente o uso de produtos químicos prejudiciais à saúde 

humana e ao meio ambiente, especialmente os mais tóxicos. Os produtos vetados por 

convênios nacionais e internacionais ou sem registro no país são proibidos nas fazendas 

certificadas. Essas propriedades contam com procedimentos para minimizar o desperdício e a 

aplicação excessiva de agrotóxicos, principalmente os de classe toxicológica I e II. 

 

9 - Manejo e conservação do solo: Um dos objetivos da RAS é melhorar os solos destinados à 

produção agrícola, prevenindo e controlando a erosão. Assim, as fazendas certificadas buscam 

reduzir as perdas de nutrientes do solo e recuperar a sua fertilidade natural. Dessa forma, 

diminui-se a dependência de agrotóxicos e os impactos negativos nos corpos de água. 

 

10 - Gerenciamento integrado de resíduos: As propriedades certificadas são limpas e os 

trabalhadores cooperam com isso. Há programas para redução, reutilização e reciclagem de 

resíduos. Seu destino final é administrado e projetado para minimizar possíveis impactos na 

saúde humana e no ambiente. As propriedades têm avaliado os serviços de transporte e de 

tratamento fornecidos pelos empreiteiros e conhecem o destino final do resíduo gerado na 

propriedade. 

 

Segundo o documento RAS: “Normas para Agricultura Sustentável, Rede de Agricultura 

Sustentável”, versão Julho de 2010, alguns dos critérios são críticos. Uma propriedade deve 

estar completamente de acordo com o critério crítico para que ela possa ser certificada ou para 

que sua certificação possa ser mantida. Qualquer propriedade que não cumpra um critério 

crítico não será certificada ou a certificação será cancelada, mesmo que todas as outras 

exigências para certificação tenham sido atendidas. 

 

O IMAFLORA, organização não governamental com sede em Piracicaba, (São Paulo), 

representante no País da Rede de Agricultura Sustentável (RAS), é a entidade que concede o 

selo Rainforest Alliance. Para uma propriedade ser certificada, ela deverá ser auditada por 

membros da RAS através do IMAFLORA. Trata-se de uma auditoria minuciosa em que se 

verifica o cumprimento de todos os padrões ambientais, sociais e econômicos definidos pela 

Rede de Agricultura Sustentável, além de ser verificado o cumprimento das seguintes 

condições: 
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1. Para obter e manter a certificação, as propriedades agrícolas devem cumprir com no 

mínimo 50% dos critérios aplicáveis de cada princípio e no mínimo com 80% do total dos 

critérios das normas aplicáveis; 

 

2. As normas da RAS contêm 15 critérios críticos. Um critério crítico requer conformidade 

total para que a propriedade agrícola se certifique ou que mantenha a sua certificação. 

Uma propriedade agrícola que não cumpra um critério crítico não será certificada ou terá 

cancelada a sua certificação ainda que cumpra os demais requisitos da certificação; 

 

3. A auditoria também pode atribuir uma observação às áreas que necessitam de 

melhoramento contínuo ou aspectos que podem piorar seu desempenho. Uma observação 

não afeta a qualificação da propriedade; 

 

4. Para manter a certificação, a propriedade deve resolver os aspectos que estão em 

desacordo dentro de dois anos de sua primeira auditoria ou dentro do prazo estipulado em 

um plano acordado com a equipe auditora. A ausência de progresso suficiente resultará no 

cancelamento da certificação; 

 

5. Anualmente, a certificadora faz uma visita à propriedade para monitorar o progresso 

quanto à resolução das destas pendências. (RAS, 2010). 

 

No mercado mundial, segundo Giovannucci, o mercado de cafés diferenciados tem crescido 

muito mais que os convencionais, em especial a Rainforest conforme a figura 5. 

 

Figura 05: Cafés diferenciados - Crescimento anual de 2006 a 2009 
Fonte: GIOVANUCCI 2010 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

A metodologia aplicada a este trabalho é baseada nos conceitos propostos por Gil (1996) e 

Vergara (1997). 

 

Pode-se classificar esta pesquisa segundo dois critérios básicos: 

 Quanto aos fins: 

Exploratória – mesmo em se tratando de um tema com pouco conhecimento 

acumulado e sistêmico, deve ser discutido por se relacionar diretamente com o 

desenvolvimento sustentável e qualidade de vida, assuntos tão relevantes na 

atualidade. O impacto da certificação sócio ambiental na gestão de uma fazenda 

produtora de café, por sua natureza, tem por objetivo principal o aprimoramento de 

idéias ou a descoberta de hipóteses. Este tipo de pesquisa é realizado especialmente 

quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil formular hipóteses 

precisas e operacionalizáveis. O produto final deste processo é decorrente de um 

problema mais esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos 

sistematizados (GIL, 1991). 

Descritiva - busca identificar as características de determinado fenômeno ou 

população, neste caso, os cafeicultores do Sul de Minas, com propriedade certificada 

ou não; funcionários destas propriedades rurais; representantes da certificadora; 

técnicos e autoridades do setor cafeeiro e empresas que comercializam o café no 

mercado interno e externo. 

 

Aqui, o pesquisador procura aprofundar-se na sua realidade. Interessa-se em descobrir e 

observar fenômenos – descrevê-los, classificá-los e interpretá-los.  Os dados obtidos - 

qualitativos ou quantitativos - devem ser analisados e interpretados. 

 

 Quanto aos meios da pesquisa: 

Bibliográfica – estudo sistematizado com base em um material publicado em livros, 

artigos, teses, jornais, revistas, etc. que fornecem um instrumento analítico para os 

outros tipos de pesquisa; 
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Documental – realizada em documentos disponíveis na propriedade rural objeto do 

estudo, documentos e formulários de auditoria do IMAFLORA, entidade responsável 

pela certificação Rainforest Alliance e em outros órgãos, tais como IBGE, MAPA, 

EMBRAPA, etc. A principal diferença entre a pesquisa documental e a pesquisa 

bibliográfica é que os documentos não estão disponíveis para o público em geral, ou 

seja, não foram publicados; 

 

Pesquisa de campo – realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno, e que 

dispõe de elementos para explicá-lo. As observações de campo envolvem visita em 

Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal, e na infraestrutura dos 

empreendimentos. Os principais dados socioambientais coletados diziam respeito à 

preservação da vegetação nativa, à conservação dos recursos hídricos, ao manejo de 

resíduos, à capacitação da mão-de-obra, às condições de trabalho e ao manuseio e 

aplicação de agrotóxicos; 

 

Estudo de caso – É circunscrito a uma ou poucas unidades e tem caráter de 

profundidade e detalhamento. No caso, a pesquisa está restrita a uma propriedade rural 

no Sul de Minas Gerais, produtora de café e certificada Rainforest Alliance.  

 

Segundo Yin (2001), o estudo de caso é a pesquisa preferida quando predominam questões 

dos tipos “como?” e “por quê?”, ou quando o pesquisador detém pouco controle sobre os 

eventos, e ainda quando o foco concentra-se em fenômenos da vida real. 

 

Para Yin (2005), o estudo de caso permite investigar um fenômeno contemporâneo dentro do 

seu contexto real. Apesar de não permitir generalizações, os estudos de caso objetivam 

aprofundar-se na análise dos fenômenos estudados para determinar a proximidade da teoria 

existente com a compreensão das práticas do caso estudado. A justificativa para a escolha do 

estudo de caso único é que representa um caso decisivo, pois satisfaz às condições para testar 

os objetivos propostos. Propicia o entendimento, contestação ou confirmação de uma teoria, 

conduzindo como a introdução de um estudo detalhado, como o uso dos mecanismos 

exploratórios (YIN, 2005). 

Yin (2001) afirma também que o estudo de caso é um modo de pesquisa empírica que 

investiga fenômenos contemporâneos em seu ambiente real, quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não são claramente definidos; quando há mais variáveis de interesse 
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do que pontos de dados; quando se baseia em várias fontes de evidências; e quando há 

proposições teóricas para conduzir a coleta e a análise dos dados.  

 

Este trabalho segue como diretrizes o desenho de pesquisa na figura 6 abaixo apresentada: 

 

 

Figura 06: Desenho da Pesquisa 
Fonte: elaborado pela autora 

 

3.2 Seleção dos sujeitos 

 

A população objeto do estudo são cafeicultores do Sul de Minas, a propriedade certificada 

Rainforest Alliance, seus vizinhos produtores de café e os funcionários destas propriedades 

rurais. Parte do universo escolhido para a pesquisa, segundo Vergara (1998), é do tipo não 

probabilística, porque não é baseada em procedimentos estatísticos. Podemos ainda defini-la 

como intencional, pois buscam pessoas que trabalham e estão envolvidas na cafeicultura em 

diversas áreas e níveis hierárquicos. 

 

Para determinar o cenário contra factual, o método utilizado será a comparação entre uma 

propriedade certificada com um grupo de não certificados do entorno para que se possa 
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associar a mudança à certificação e excluir explicações alternativas ou conjunturais não 

relacionadas. Será considerado um conjunto de cinco empreendimentos produtores de café 

não certificados com características semelhantes ao empreendimento certificado e que são 

vizinhos da propriedade objeto do estudo, doravante chamada FAZENDA RECANTO, que foi 

a propriedade escolhida para a pesquisa sobre a relação entre cafeicultura, gestão de fazenda, 

certificação e sustentabilidade. A empresa atua na área agrícola. Os principais motivos para a 

escolha desta fazenda certificada pela RAS no sul de Minas Gerais foram: 

 

 Optou-se por Minas Gerais por ser este estado responsável por quase metade da nossa 

produção de café e apresentar a maior parte dos produtores de café certificados RAS 

no Brasil. 

 

 O segmento de cafés certificados tem sido a aposta de produtores para agregar valor 

ao seu produto e contornar períodos de crise. 

 

 Dentre as certificações existentes no Brasil, a Certificação RAS (Rede de Agricultura 

Sustentável) selo da Rainforest Alliance Certified cresce significativamente em 

fazendas produtoras de café no Brasil e está apoiada no triple botton line, ou tripé da 

sustentabilidade que visa o ideal de desenvolvimento economicamente viável, 

socialmente justo e ambientalmente sustentável. 

 

3.3 Coleta de dados 

 

De acordo com Yin (2005, p. 119) “[...] ao realizar uma visita de campo ao local escolhido 

para o estudo de caso, cria-se a oportunidade de fazer observações diretas que servem como 

fontes de evidências para o estudo de caso”. Ele afirma que pode ser feita a observação formal 

e informal na coleta de dados. As observações de reuniões, de atividades de passeio, de 

trabalho de fábrica, de salas de aula e de outras atividades do gênero são consideradas formais 

e a observação ao longo da visita de campo, incluindo as ocasiões durante as quais estão 

sendo coletadas outras evidências, como as entrevistas, são denominadas diretas. As 

observações diretas realizadas neste estudo foram informais e ocorreram durante as visitas, no 

momento da entrevista, seguindo o planejamento proposto no protocolo de pesquisa. 
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A pesquisa bibliográfica foi baseada em textos específicos sobre os temas do estudo, 

buscando revisar a literatura sobre o assunto e aprofundar o referencial  teórico sobre 

desenvolvimento sustentável, cafeicultura, tipos de certificações, além de dados referentes ao  

setor e à empresa objeto do estudo de caso. Para tanto foram utilizados livros, artigos, 

dissertações,  teses, revista especializadas e jornais, entre outros instrumentos, conforme 

quadro 2, apresentado ao final deste sub-item  

 

A pesquisa documental foi realizada em relatórios internos da empresa, manuais, práticas 

gerenciais, e em relatórios de pesquisa pertinentes ao assunto (histórico da empresa, 

cronogramas de atividades e relatórios de auditorias feitos pelo IMAFLORA). 

 

A fonte de pesquisa foi através de entrevistas individuais, com três tipos diferentes de 

questionários, semiestruturados compostos por questões abertas, buscando as impressões e 

visões individuais dos entrevistados. As entrevistas, conduzidas junto aos gestores de 

fazendas certificadas ou não, visam identificar a percepção e restrições destes em relação à 

certificação. As entrevistas com os funcionários das propriedades rurais visam comparar a 

qualidade de vida dos funcionários da fazenda certificada em relação às fazendas não 

certificadas do entorno.  

 

Para Triviños (1987) a entrevista semiestruturada tem como característica questionamentos 

básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. Os 

questionamentos contribuem para o surgimento de novas hipóteses a partir das respostas dos 

informantes. O foco principal seria colocado pelo investigador-entrevistador. Complementa o 

autor, afirmando que a entrevista semiestruturada “[...] favorece não só a descrição dos 

fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]” além 

de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de 

informações. (TRIVIÑOS, 1987, p. 152).  

 

Para Manzini (1990/1991), a entrevista semiestruturada está focalizada em um assunto com 

perguntas principais, complementadas por outras inerentes no momento da entrevista. Para o 

autor, esse tipo de entrevista pode fazer emergir informações de forma mais livre e as 

respostas não estão condicionadas a uma padronização de alternativas. 
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3.3.1 Questionário para roteiro de entrevistas 

 

Todos os roteiros que seguem em anexo foram elaborados pela autora. A pesquisa foi 

realizada através de entrevistas individuais com roteiros semiestruturados compostos por 

questões abertas, buscando as impressões e visões individuais dos entrevistados. Optou-se por 

um roteiro semiestruturado, para que as entrevistas fossem conduzidas de forma aberta, 

permitindo o conhecimento de outros assuntos que não estavam no roteiro e que acabavam 

sendo levantados nestes relatos. 

 

A predominância de perguntas abertas é justificada pela natureza do estudo (WHYTE, 1978), 

cuja investigação tem como foco o ponto de vista das comunidades humanas estudadas e o 

entendimento da relação destas com o meio ambiente que as cerca. Neste estudo, embora as 

questões abertas sejam mais trabalhosas na categorização das respostas, elas oferecem a 

possibilidade de incluir todas as opiniões emitidas a respeito do assunto estudado. 

(NAZÁRIO, 2003) 

 

As entrevistas conduzidas junto aos gestores têm por objetivo identificar a percepção e 

restrições destes em relação à certificação. As entrevistas com os funcionários das 

propriedades rurais visam comparar a qualidade de vida dos funcionários da fazenda 

certificada em relação às fazendas não certificadas do entorno. 

 

Elaboração dos roteiros de entrevistas (apêndices 1, 2 e 3) 

 

O roteiro 1 foi aplicado aos proprietários rurais vizinhos à fazenda Recanto, com o intuito de 

identificar possíveis fatores de restrição ao processo de Certificação Rainforest Alliance e o 

nível de conhecimento destes em relação a esta certificação. 

 

O roteiro 2 foi aplicado ao proprietário da fazenda certificada para identificar o impacto desta 

certificação na gestão da propriedade rural, e também vantagens e desvantagens da 

Certificação Rainforest apontadas pelos gestores. 

 

O roteiro 3 foi aplicado aos funcionários da fazenda Recanto e aos funcionários das fazendas 

não certificadas do entorno para identificar a qualidade de vida percebida por estes 
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funcionários em seus locais de trabalho e se há interferência da Certificação Rainforest na 

qualidade de vida dos funcionários da fazenda certificada. 

 

3.4  Procedimentos metodológicos 

 

O estudo adota, por se tratar de uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório, uma posição 

epistemológica interpretativa, procurando explicar o fenômeno em estudo segundo o ponto de 

vista dos sujeitos pesquisados. Ao pesquisador que adota este tipo de enfoque, de acordo com 

Bogdan e Taylor (2000), cabe captar o significado que as pessoas dão às coisas e ao seu 

entorno, ou seja, buscou-se compreender os fenômenos que estão sendo estudados a partir da 

perspectiva dos participantes. 

 

Em pesquisas qualitativas, em geral, adota-se um enfoque indutivo, em  que os pesquisadores 

lançam mão de hipóteses geradas pelo próprio processo de pesquisa, e não as provenientes de 

um quadro referencial teórico previamente estabelecido (GLASER;STRAUSS, 1967; 

SILVERMAN, 2001). Por este motivo, este estudo não apresenta hipóteses que emergiram 

dos dados e serão comentadas ao longo do processo de análise. 

 

Para o tratamento dos dados recorreu-se à técnica denominada “Análise de Conteúdo”, 

proposta por Bardin (2009). Ela parte do pressuposto que, por trás do discurso aparente, 

simbólico e polissêmico, esconde-se um sentido a ser desvendado. 

 

A Análise de Conteúdo pode orientar-se, segundo uma perspectiva objetivista, recorrendo a 

um enfoque quantitativo, ou seguir uma tradição qualitativa por meio da qual o pesquisador 

busca compreender as características, estruturas e/ou modelos que permeiam as mensagens 

que são levadas em consideração. A opção nessa pesquisa foi seguir a vertente qualitativa 

dada à natureza, ao objetivo e à especificidade dos dados coletados. Bauer (2002) 

complementa que a análise de conteúdo pode reconstruir “mapas de conhecimento” à medida 

que eles estão corporificados em textos. As pessoas usam esta linguagem para representar o 

mundo como conhecimento e para reconstruí-lo. A analise de conteúdo pode necessitar de ir 

além da classificação das unidades de texto para representar o conhecimento não apenas por 

elementos, mas também em suas relações. 
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O processo de elaboração das entrevistas foi influenciado pelas idéias de Spink (2010) em 

que, apesar da análise das práticas discursivas, a noção do contexto é abordada em vários 

níveis. Por exemplo, o contexto da produção da fala constitui um dos focos da análise. 

Partindo do pressuposto de que as pessoas podem expressar-se de maneiras diversas 

(dependendo de onde estão, com quem estão falando, o que foi dito e qual a forma de 

interação), buscamos entender por que as pessoas falam certas coisas num determinado 

momento. 

 

O roteiro de entrevistas foi elaborado tendo como pano de fundo o triple botton line da 

sustentabilidade, com o intuito de trazer inquietações, provocar reflexões nos cafeicultores 

sobre a sustentabilidade e práticas de gestão da sua propriedade. Já o roteiro elaborado para os 

funcionários visa identificar o grau de entendimento e envolvimento destes com a certificação 

da fazenda e a diferença da qualidade de vida destes funcionários em comparação com os das 

fazendas não certificadas. As entrevistas foram realizadas durante os meses de abril, maio e 

junho de 2012, em visitas às propriedades estudadas, certificadas e não certificadas, e com os 

funcionários diretamente nos seus locais de trabalho. No início da entrevista, foi explicado a 

cada um dos entrevistados o propósito da sua realização, solicitando seu consentimento para 

gravar suas falas. As entrevistas foram conduzidas seguindo um roteiro semiestruturado, que, 

embora já houvesse perguntas preestabelecidas, não havia a preocupação em seguir de forma 

rígida a ordem das mesmas. Além disso, foram inseridos novos questionamentos toda vez que 

a resposta dada não era completamente esclarecida ou não fosse clara, especificado no quadro 

3. 

 

Para a transcrição das entrevistas, foi empregado o formato de mapas com associação de 

idéias (quadro 3) proposto por Spink  (2010), instrumentos de visualização do processo de 

inter animação que possibilitam, entre outras coisas, mostrar o que acontece quando 

perguntamos certas coisas ou fazemos certos comentários. Possibilitam, sobretudo, nos 

sensibilizar para a existência de múltiplas modalidades de diálogos. Por exemplo, certas 

entrevistas são conduzidas como inquéritos: a entrevistadora chega com seu roteiro e procura 

garantir que deu conta de todas as questões dele constantes. Pode ser até mesmo uma 

entrevista aberta ou semiestruturada, mas o efeito de aprisionamento do roteiro aparece no 

mapa com a forma de inquérito.  A pessoa fica com pouco espaço para se expressar para além 

do roteiro. (pg38).  
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Quadro 3: Perguntas e objetivos de cada questionamento 

 

 PERGUNTAS PARA PRODUTORES RURAIS O QUE QUEREMOS COM AS PERGUNTAS  

 TÓPICO 1  - ASPECTOS ECONÔMICOS 

1 VOCÊ ESTÁ SATISFEITO COM SUA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA? 

Identificar o grau de satisfação do produtor 

2 COMO VOCÊ GERENCIA SUA PROPRIEDADE 
AGRÍCOLA? TEM AUXILIO TÉCNICO? 

Compreender como é feita a gestão e grau de 
profissionalismo técnico 

7 O QUE VOCÊ FAZ PARA TER MAIOR 
RENTABILIDADE NA SUA ATIVIDADE AGRÍCOLA? 

Identificar as práticas de gestão utilizadas para 
avaliar a aceitabilidade para uma prática mais 
sustentável. 

9 VOCÊ TEM FACILIDADE OU DIFICULDADE PARA 
COMERCIALIZAR O SEU CAFÉ? 

Identificar o grau de envolvimento com o mercado 
de café 

11 VOCÊ JÁ CONSEGUIU UMA VANTAGEM EM 
COMERCIALIZAR SEU PRODUTO POR SER 
CERTIFICADO? 

Ter prova concreta de vantagens econômicas do 
produto certificado 

 TÓPICO 2  - ASPECTOS AMBIENTAIS 

3 QUAIS OS PRINCIPAIS PROBLEMAS QUE VOCÊ 
ENFRENTA NA CAFEICULTURA? 

Identificar se os problemas estão relacionados às 
questões ambientais 

4 OS PROBLEMAS SÃO OS MESMOS 
ENFRENTADOS NO INÍCIO DA SUA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL? O QUE MUDOU? 

Identificar se  há relação do uso da terra com 
enfraquecimento do solo e menor produtividade. 

6 VOCÊ ACHA QUE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
TÊM INFLUENCIADO NA SUA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA? O QUE VOCÊ PENSA SOBRE ISSO? 

Grau de conhecimento e interesse sobre o tema 

8 O QUE VOCÊ PENSA EM FAZER PARA 
MELHORAR NO FUTURO? 

Identificar perspectivas futuras para sua atividade 
e se a sustentabilidade faz parte destes planos 

10 FALA-SE DE CERTIFICAÇÃO SOCIO AMBIENTAL 
PARA FAZENDAS PRODUTORAS DE CAFÉ. VOCÊ 
CONHECE ALGUM TIPO DE CERTIFICAÇÃO? O 
QUE PENSA SOBRE O ASSUNTO? 

Identificar o grau de conhecimento sobre o 
assunto e possíveis fatores de restrição. 

 TÓPICO 3 – ASPECTOS SOCIAIS 

4 OS PROBLEMAS SÃO OS MESMOS 
ENFRENTADOS NO INÍCIO DA SUA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL? O QUE MUDOU? 

Identificar se há relação dos problemas sociais da 
atividade, com leis mais rigorosas e máquinas 
modernas ocupando o espaço dos safristas 

5 SEUS ANTEPASSADOS TINHAM MAIS 
FACILIDADES OU DIFICULDADES PARA TOCAR 
UMA FAZENDA? 

Identificar evolução das relações de trabalho. 

11 VOCÊ TEM CONSCIÊNCIA DA IMPORTÂNCIA DO 
PERÍODO DA COLHEITA DO CAFÉ  PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA CIDADE? 

Identificar a preocupação com o desenvolvimento 
local para o produtor rural 

18 A RELAÇÃO COM SEUS FUNCIONÁRIOS MUDOU 
APÓS A CERTIFICAÇÃO? 

Identificar o impacto da certificação na relação 
com funcionários e práticas laborais 

FONTE: Elaborado pela autora. 

 

 

Com o uso dos mapas, foi possível separar as falas dos entrevistados em níveis de análises 

utilizados na construção de argumentos para explicar as ideias e descrever a relação das 

práticas laborais nas propriedades certificadas e não certificadas, e a sua relação com os 

pilares da sustentabilidade: econômico, ambiental e social. Assim, usar trechos da transcrição 
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e alocá-los em uma categoria de análise facilita a interpretação prévia das informações, uma 

vez que, durante este processo, tem-se a impressão de que as respostas vão emergindo do 

papel e destacando-se no meio das falas. 

 

Como complemento das entrevistas realizadas, foi realizada a análise detalhada dos relatórios 

de auditoria da Fazenda Recanto pelo IMAFLORA desde o ano de 2008, quando a fazenda 

recebeu o selo da certificação Rainforest.  Estes relatórios podem ser usados como fonte 

complementar, no sentido de contestar, autenticar, negar ou contradizer a informação obtida  

através da entrevista. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Pesquisa-piloto 

 

Nesta amostra intencional foi aplicada uma entrevista semi-estruturada junto a dois 

entrevistados, para fins de pesquisa-piloto, a partir do qual foram feitos os ajustes devidos no 

roteiro para refinar conteúdo e forma das perguntas. Estas entrevistas tiveram como objetivo 

identificar o grau de conhecimento da certificação Rainforest entre especialistas da 

cafeicultura e se esta certificação, segundo os entrevistados,  gera ao produtor  vantagens 

competitivas de gestão e comercialização do seu produto, neste caso, o café. As entrevistas 

foram realizadas no mês de setembro de 2011. Esta pesquisa garantiu o primeiro contato com 

especialistas em cafeicultura e oportunidade de conhecer melhor o universo a ser estudado. 

Sua aplicação foi importante para aprimorar o roteiro, reformular melhor as perguntas, mas 

principalmente para treinar a entrevistadora na forma de conduzir o roteiro, controlar melhor 

o tempo e saber extrair das entrevistas, informações interessantes que não constavam no 

roteiro. 

 

Optou-se pelo uso de gravador para captar as informações dos entrevistados e não perder o 

foco das entrevistas no registro escrito das respostas, cujo tempo para transcrição   poderia ser 

mais bem aproveitado na interação com o entrevistado. 

 

4.1.1  Escolha dos entrevistados 

 

O entrevistado 1, engenheiro agrônomo, gerente de novos produtos da COOXUPE, trabalha 

há mais de 24 anos na cafeicultura. É o elo de contato destes agricultores com os compradores 

de cafés certificados e grandes empresas como Illy, Nespresso e Starbucks, que buscam este 

tipo de produto diferenciado para atender a uma fatia de mercado exigente, consciente e cada 

vez mais crescente. 

 

 O entrevistado 2, americano e residente em Lima, Peru. Mestre em biologia, consultor da 

Rainforest há mais de 6 anos e ajuda a divulgar os impactos desta certificação no mundo. Seu 

atual projeto é conhecer e divulgar as fazendas de café certificadas Rainforest através de 

artigos e revistas especializadas na área para os mercados mais interessados no café 

certificado brasileiro, em especial Japão, EUA e alguns países da Europa. A entrevista foi 
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realizada em visita do entrevistado à fazenda Recanto. Sua visita teve o intuito de divulgar as 

fazendas que são referências na certificação Rainforest no Brasil e a Fazenda Recanto foi uma 

das 3 selecionadas para este projeto. 

 

4.1.2 Resultados da pesquisa-piloto 

 

Na opinião dos entrevistados, ficou evidente que a certificação Rainforest é um processo de 

desenvolvimento sustentável estimulada por critérios de desempenho ambiental, social e 

econômico que contribui para a conservação dos recursos naturais e o bem estar social de 

trabalhadores, produtores rurais e suas famílias e comunidade local. O entrevistado 2 entende 

como sustentabilidade a preocupação em não acabar com os recursos naturais para que as 

gerações futuras também possam fazer uso deles e que a sustentabilidade na cafeicultura não 

só é possível, mas necessária para o produtor se manter na atividade, pois a idéia da norma da 

RAS é melhorar a gestão da propriedade, diminuir custos e investir também em tecnologia.  

Para o entrevistado 1, a segurança alimentar, o consumo consciente responsável, a pressão da 

sociedade civil através das ONGs, despertou no consumidor a necessidade de comprar 

produtos seguros que tenha rastreabilidade e que o consumidor saiba onde aquele produto foi 

produzido.  

 

Com base nas visitas do entrevistado 2 às fazendas certificadas Rainforest no Brasil, ele 

constatou que estes cafeicultores melhoraram suas condições pessoais e financeiras dando 

tratamento diferenciado a seus funcionários. Mas para este entrevistado,no Brasil, as 

vantagens econômicas ainda são discretas e pouco atraentes, e que talvez por este motivo, são 

poucas as fazendas de café certificadas no Brasil, em especial no sul de Minas. Ambos 

entrevistados acordaram que, do ponto de vista econômico, o maior benefício da certificação é 

a melhoria da prática de gestão.  

 

Essa opinião abordada pelo entrevistado corrobora com o trabalho de Moreira et al (2011), 

onde os autores afirmam que a certificação traz contribuições na melhoria socioambientais do 

setor produtivo e na organização interna das propriedades. 

 

O entrevistado 1 confirma que a Cooxupé presta a seu cooperado assistência  técnica, 

assistência creditícia e assistência de informação de mercado; bem como incentivo na busca 

por uma certificação. Sendo ele, a Cooxupé se esforça para incluir pequenos produtores neste 
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mercado de certificação. A estratégia inicial seria, primeiro, incentivar o produtor a participar, 

por exemplo, do Certifica Minas, do 4C e da C.A.F.E. practice que é o programa de 

sustentabilidade da Starbucks. 

 

Para os entrevistados, é necessário que o produtor tenha uma visão empreendedora e adepto a 

uma série de mudanças que são necessárias na propriedade, tanto na parte estrutural, quanto 

administrativa que cumpram os critérios específicos para conseguir o selo da RAS e assim, no 

futuro, obter vantagens competitivas de mercado.  

 

Alguns benefícios da certificação apontados pelos entrevistados: 

 Atingir novos mercados ou expandir os antigos explorando nichos específicos; 

 Aumentar as oportunidades de financiamento. A certificação tem sido considerada como 

um importante parâmetro para diversas fontes de recursos; 

 Assegurar a manutenção dos recursos naturais, proporcionando ao produtor a continuidade 

do próprio negócio; 

 Promover o comércio responsável. Os produtos certificados têm sido altamente desejados 

por um número, cada vez maior, de consumidores em todo o mundo;  

 Melhorar a imagem, junto aos consumidores e à sociedade, enfatizando a responsabilidade 

socioambiental do produtor ou do empreendimento; 

 Melhorar o monitoramento interno da atividade produtiva, possibilitando melhor eficiência 

e desempenho; 

 Conservar os recursos naturais, reduzir o impacto da atividade agrícola e proporcionar, 

assim, benefícios econômicos e sociais estáveis ao empreendimento e às comunidades 

locais.  

 

 

4.2  Histórico da Fazenda Recanto 

 

A Fazenda Recanto localiza-se na Rodovia Machado - Poços de Caldas, BR 267, km 448, Sul 

de Minas. Situada no município de Machado / MG, possui uma área de 419,9 ha numa altitude 

média de 941 m. É ocupada com ecossistemas naturais, e área produtiva de 171,3 ha, sendo 

136,4 ha, com a cultura do café, e o restante distribuido em lavouras anuais, pastagem, 

florestas de eucalipto, estradas de acesso, açudes artificiais e instalações da administração.  
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A Fazenda produz e comercializa café no mercado nacional e internacional. Possui uma 

política corporativa em que os produtos são oferecidos ao mercado atendendo aos requisitos 

de uma produção economicamente sustentável, com o  atendimento à legislação vigente em 

todos os processos que envolvem a cultura cafeeira. Ela segue as leis que regem o sistema, 

tanto àquelas referentes à mão de obra, quanto à preservação do meio ambiente e política 

tributária. Para tanto, a Fazenda mantém parcerias com o SENAR – Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural e Sindicato dos Produtores Rurais de Machado. A prevenção da 

poluição, de riscos ocupacionais e de riscos de higiene do alimento se faz através de um 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Plano de Controle de Emergência 

(PCE) e Programa de Controle Médico de Saúde cupacional (PCMSO). A coleta seletiva do 

lixo doméstico da propriedade é uma prática importante, e seu transporte para o aterro 

sanitário é realizado pela Prefeitura Municipal. O resíduo da atividade cafeeira é retornado 

como fonte de nutriente para a própria produção agrícola, havendo interligação entre as 

culturas.  

 

Através de melhorias contínuas, a Fazenda procura atender às inovações tecnológicas de 

manejo, pesquisa e recomendações técnicas. Para tanto, mantém um grupo de assessores em 

agronomia, engenharia do trabalho, saúde social e comunitária. E ainda é conveniada com as 

principais entidades de ensino superior de Agronomia da região (UNIFENAS – Universidade 

de Alfenas; CESEP – Centro de Ensino Superior de Machado, EAF – Escola Agrotécnica 

Federal de Machado e PUC/Betim), o que torna a Fazenda Recanto uma possibilidade de 

extensão universitária. 

 

A Fazenda desenvolve um trabalho de esclarecimento, junto a seus clientes e fornecedores, de 

seu compromisso com uma gestão ecologicamente correta e socialmente responsável. Todos 

os fornecedores dispõem de um formulário onde são esclarecidos os seus procedimentos 

quanto à política acima referida.   

 

Ela possui também um código de Conduta Social, política na qual prioriza o compromisso 

pela justiça social, em favor de uma sociedade mais justa e humana. É de responsabilidade da 

Fazenda Recanto o cumprimento desta política, assim como garantir o bem-estar dos 

trabalhadores. Para tal a Fazenda adota as seguintes normas de conduta: 
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Salários - O menor salário da empresa é baseado no da categoria trabalhador rural, 

estabelecido na CCT – Convenção Coletiva de Trabalho, dos sindicatos dos trabalhadores 

rurais e sindicato dos produtores rurais; 

 

Idade - A empresa obedece ao comando constitucional, não admitindo nenhum empregado 

com idade inferior a 16 anos; 

 

Jornada de Trabalho - A empresa também obedece ao comando constitucional, não 

extrapolando jornada de 44 (quarenta e quatro horas) semanais.  Duas horas extras podem ser 

acrescentadas por dia, para o máximo de 10 horas semanais; 

 

Trabalho Extraordinário - Somente se admite trabalho extraordinário em caso de extrema 

necessidade. Estas necessidades serão oriundas de eventos não programados tais como 

emergências, condições de negócios excepcionais, e outros que sejam julgados adequados.  

Caso isto aconteça, as horas serão repostas no primeiro dia de serviço após o evento; 

   

Condições de Trabalho - A empresa fornece instalações e condições de trabalho adequadas; 

 

Condições de Segurança no Trabalho - É expressamente proibido o trabalho em condições que 

exponham a risco a integridade física e mental dos trabalhadores; 

 

Sindicalismo - É facultado a todo trabalhador filiar-se ao sindicato de sua categoria 

profissional; 

 

Aposentadoria, Auxílio-doença, Pensão - A empresa obedece à legislação previdenciária 

vigente; 

 

Treinamento - Todo e qualquer trabalhador, antes de iniciar seu trabalho, deve ser 

devidamente treinado e conscientizado das atividades que irá exercer; 

 

Trabalhadores Residentes - Aos trabalhadores que residem em dependências pertencentes à 

fazenda, bem como suas respectivas famílias, são fornecidas e mantidas moradias em 

adequadas condições de habitação; 
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Contratação de Trabalhadores Sazonais Volantes - A empresa zela pela contratação, 

preferencialmente, da mão de obra local; 

 

Contratação de Trabalhadores Sazonais - Somente são contratados obedecendo às normas do 

Ministério do Trabalho e Emprego; 

 

Convênios de Saúde - Visando oferecer um suporte aos colaboradores, há o recolhimento 

correto de INSS; 

Discriminação - Não há discriminação em decorrência de sexo, etnia, afiliações políticas, e 

religião. Todos os colaboradores, dentro de seus respectivos cargos, têm oportunidades de 

treinamento iguais; 

 

Assédio Sexual - Não é tolerado assédio sexual, conduta imprópria ou atos que possam criar 

mal estar entre os trabalhadores. Em caso de denúncias, as partes interessadas serão tratadas 

com respeito e os fatos analisados para avaliar qual atitude será tomada para mitigar a 

situação.     

 

A Fazenda Recanto possui as Certificações Certifica Minas e Rainforest Alliance, visando à 

melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores rurais e de suas famìlias. Além disso, ajuda a 

promover a conservação das florestas, dos rios, dos solos e da vida silvestre. 

De acordo com as observações realizadas na propriedade, foi criado o seguinte organograma 

de trabalho (Figura 7), antes inexistente. 
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Figura 07: Organograma Fazenda Recanto. 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

4.3 Resultados das entrevistas e coleta de informações 

 

 Este sub-item destina-se à análise dos dados coletados das diversas fontes de 

informações, e, através destas, procurar potencializar os aspectos positivos e negativos de 

cada fonte de informação, conforme apresentado a seguir:  

na declaração dos cafeicultores, pode haver uma tendência ao enaltecimento das suas 

características favoráveis e a omissão de informações sobre situações inadequadas, em 

especial as que possam caracterizar infração à legislação ou as normas da certificação RAS; 

 

nas observações de campo, as situações relatadas são consideradas como evidências no 

momento da entrevista. As entrevistas foram realizadas durante o período de colheita do café, 

o momento mais apropriado para as entrevistas por culminar no final do ciclo da cultura do 

café. Porém, referem-se ao curto período de tempo de permanência na fazenda podendo haver 

situações relevantes a esse estudo que não foram presenciadas pela pesquisadora; 
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as declarações dos trabalhadores envolveram opiniões pessoais e julgamentos de situações 

que ocorrem na fazenda, fazendo com que estes pudessem, por um lado, evitar citar situações 

irregulares, e por outro lado, usarem a entrevista para acentuar aspectos negativos. Por isso, a 

entrevista foi conduzida como uma conversa informal, a fim de diminuir a interferência nos 

resultados com informações tendenciosas, e assim refletir com mais precisão a realidade ou a 

percepção da maioria; 

 

Os impactos da certificação Rainforest na fazenda Recanto e no seu entorno foram divididos e 

analisados em três partes:  

 Impactos sobre a gestão da propriedade, comunidade local e no entorno;  

 Impactos sobre a qualidade de vida dos funcionários;  

 Impactos no ambiente. 

 

É importante ressaltar que o programa de certificação RAS exige melhoria contínua na 

propriedade certificada passando por auditoria anual. Alguns destes impactos poderiam ser 

mais acentuados com tempo maior da certificação, principalmente no que se refere às 

transformações na comunidade local e no entorno. 

 

4.3.1 Impactos na qualidade de vida dos funcionários 

Para esta análise, a pesquisadora entrevistou os funcionários da fazenda certificada e 

funcionários das fazendas vizinhas. Os entrevistados foram enumerados para manter o sigilo 

de suas identidades (vide quadro 4 ).  Nas propriedades que possuem mão de obra contratada, 

foi escolhido aleatoriamente somente um trabalhador que residisse na fazenda, um trabalhador 

permanente que residisse em uma cidade vizinha e um trabalhador safrista. É considerado 

safrista o trabalhador que se obriga à prestação de serviços mediante contrato de safra. O 

quadro 4 demonstra que foram entrevistados funcionários de quatro fazendas incluindo a 

fazenda certificada, embora a pesquisa tenha sido feita com mais duas propriedades rurais que 

também são vizinhas da fazenda objeto da pesquisa. A justificativa é que estas duas últimas 

são pequenas propriedades rurais que não possuem funcionários e a própria família é quem 

cultiva e colhe o seu café, contando apenas com auxilio de vizinhos para o transporte e 

beneficiamento  mediante pagamento acordado entre eles. Este assunto será abordado com 

mais profundidade no capítulo referente aos cafeicultores.  O  quadro 4 mostra os principais 

pontos do questionário aplicado a estes funcionários, e que serão discutidos a seguir.   
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Os funcionários das fazendas não certificadas, a princípio, ficaram um pouco desconfiados 

mas curiosos. Depois da primeira entrevista, eles se tranquilizaram e muitos quiseram 

participar.  Fala do funcionário 3: “Como fui? Fiz tudo certo? Uma vez fiz uma entrevista e 

fiquei em primeiro lugar!” Nota-se nesta fala o sentimento de valorização por ter participado 

da pesquisa. A pesquisadora teve que adaptar a fala do roteiro para uma linguagem simples 

centrada no ethos de uma pessoa humilde, de hábitos simples, pouco estudo, mas de muita 

experiência de vida. Como as respostas foram curtas, pode-se interpretar como um sentimento 

de ignorância frente à pesquisadora. Tentou-se de alguma forma retornar ao assunto para 

conseguir uma melhor interpretação. Também se teve o cuidado de fazer a entrevista 

individualmente, para que uma resposta não interferisse na resposta do outro.  

Ao contrário, os funcionários da fazenda certificada se sentiram mais a  vontade, desde o 

início, em responder às perguntas, já que estão acostumados a visitas no seu ambiente de 

trabalho uma vez que a Fazenda recebe constantemente representantes do IMAFLORA, 

auditora do selo Rainforest, de traders, de consultores internacionais da Rainforest e de 

multinacionais  ligadas ao mercado, interessados em verificar  a fonte do café diferenciado 

que estão comprando.  
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Quadro 4: Funcionários entrevistados nas fazendas pesquisadas em Machado-MG 

.  

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela autora. 
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Quanto à faixa etária dos entrevistados, pode-se dizer que os trabalhadores rurais abrangem, 

no mercado de trabalho, todas as faixas etárias aptas ao trabalho, principalmente aquelas 

marginalizadas e discriminadas pela oferta de trabalho nas cidades, ou seja, principalmente 

pessoas idosas e/ou com pouco grau de instrução. Notou-se que nenhum dos entrevistados 

concluiu o ensino médio. Um fato que chamou a atenção da pesquisadora foi o caso de alguns 

entrevistados de mais idade: quando perguntados sobre sua idade, não souberam responder, 

mas sabiam dizer o dia, mês e ano de nascimento. Nesta análise, percebe-se que para estes 

funcionários não há preocupação em relação a sua idade e, por consequência, também sobre 

sua visão de qualidade de vida. 

  

Foram analisadas as residências dos colonos da fazenda certificada (assim chamados os 

trabalhadores permanentes que residem com sua família em casas da fazenda) e as das 

fazendas do entorno. As condições das residências analisadas apresentaram bom estado de 

conservação, água quente, tratamento da água para consumo, espaço cedido para criação de 

animais e plantação de hortaliças. 

 

 

Figura 8: Residência de um colono da fazenda de café certificada.  

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 
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Notou-se que os funcionários da fazenda certificada estão totalmente satisfeitos nas 

residências e ainda há preocupação por parte dos próprios funcionários de fazer a coleta 

seletiva do lixo, recolhido por caminhão da prefeitura.  Este procedimento está de acordo com 

o principio 6  das normas da RAS: a fazenda tem que oferecer coleta de lixo doméstico e os 

funcionários têm que ter assistência médica e educação às crianças.  Todos relataram que os 

filhos estudam, a maioria em período integral e que um ônibus municipal é quem faz o 

transporte dos alunos. Na figura 8, verificam-se as condições da residência na fazenda 

certificada, com acesso à informação e percebe-se a preocupação em viabilizar uma fonte de 

renda extra para seus funcionários, através de um espaço para cultivar hortaliças e criar 

animais, para subsistência e comercialização; o próprio proprietário compra os ovos, frango e 

hortaliças de seus funcionários. 

 

Os colonos das propriedades vizinhas também se encontram satisfeitos com suas moradias, 

justificando não terem despesas com água, luz e principalmente não ter que pagar aluguel. 

Todos relataram que os filhos estudam e o transporte também é feito por ônibus da prefeitura. 

Porém, mesmo com todos estes benefícios verificaram-se algumas casas desocupadas. Este 

fato foi levado aos proprietários das fazendas, que gostariam que todas as casas estivessem 

habitadas. Isso ajudaria a vigiar a propriedade contra ações de ladrões, mas alegaram ser 

muito difícil convencer as famílias a residirem no campo pelas facilidades de se viver na 

cidade. Um caso pontual foi verificado na propriedade rural de pequeno porte do entorno, que 

contrata “nortistas”.  Assim são chamados os trabalhadores que vêm do norte do Estado, nesta 

época de colheita, e ficam alojados nas fazendas do sul de Minas Gerais.  Neste período, 

conseguem uma boa remuneração para sobreviverem o resto do ano em sua região de pouca 

fonte de trabalho. Na ocasião, relataram não estar totalmente satisfeitos com o alojamento 

onde habitam  (a pesquisadora não obteve o consentimento para registrar as imagens do 

local), com fogão improvisado e falta de higiene. Eles justificaram por serem quatro homens 

morando neste alojamento e não terem tempo de limpar o ambiente. Também afirmaram não 

ter horário fixo, não serem registrados e receberem por produção, passando o maior tempo 

possível na lavoura. Perceberam-se condições mínimas que impactam de forma negativa na 

qualidade de vida destes funcionários. Questionados, alegaram aceitar estas condições pela 

boa remuneração recebida:  já que não são registrados, o patrão paga mais na medida do café. 

Fala coincidente com o depoimento deste patrão, que justificou não registrar seus funcionários 

para poder garantir a eles uma melhor remuneração.  Para que situação como esta relatada não 

ocorra, a certificação Rainforest tem como critério crítico a garantia de condições dignas de 
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trabalho e moradia aos funcionários. O preocupante é que estes funcionários não percebem 

que o benefício imediato impacta de forma negativa no seu futuro, pois não usufruem dos 

benefícios da previdência social.  Para este proprietário rural também é de grande 

preocupação o fato dele não se atentar que se algum destes funcionários vier a sofrer um 

acidente de trabalho dentro da sua propriedade, ele será o único responsável. Além do mais, 

este funcionário pode num futuro, requerer seus direitos na justiça. 

 

Assim, em relação ao registro em carteira, descontado o fato pontual acima relatado, todos os 

outros entrevistados, funcionários permanentes ou safristas, da fazenda certificada e das não 

certificadas, mencionaram ter registro em carteira e relataram a importância do registro 

pensando futuramente em uma aposentadoria ou em caso de assistência à saúde. A fala foi 

comum para todos os entrevistados, mas os funcionários da fazenda certificada enalteceram 

ainda mais a importância do registro. Fala do funcionário da fazenda certificada: “- Não 

trabalho nem um minuto sem registro”!   

 

Na legislação trabalhista, a principal referência para trabalhadores rurais foi a Norma 

Regulamentadora 31 - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, 

Exploração Florestal e Aquicultura, redação dada pela Portaria nº 86 de 03 de março de 2005, 

que tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem observados na organização e no 

ambiente de trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das 

atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aqüicultura com a 

segurança e saúde e meio ambiente do trabalho. 

 

Na Norma RAS, o bem estar dos trabalhadores é evidenciado nos princípios 5: Tratamento 

justo e boas condições de trabalho e 6: Saúde e segurança ocupacional.  

 

Nas condições de contratação, foi percebido que, no que diz respeito à jornada de trabalho e 

aos salários recebidos pelos funcionários permanentes e safristas da fazenda certificada e não 

certificadas, há coerência também: contrato formal e a carteira de trabalho assinada são 

obrigatórios por lei também aos trabalhadores permanentes e safristas e são relevantes para o 

bem estar dos trabalhadores, pois garantem seus direitos como fundo de garantia, 

aposentadoria e multa no caso de rescisão de contrato por iniciativa do empregador. As 

atuações do Ministério do Trabalho e dos Sindicados de Trabalhadores Rurais foram os dois 

fatores percebidos que interferem na formalização do trabalho independente da certificação. 
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Segundo Neves (2007), a produção com sustentabilidade (ambiental, econômica e social), 

tendo cuidado com as pessoas, conservação do planeta e a manutenção do lucro, será a única 

forma de produzir. E aí residirá o foco do protecionismo. Cada vez mais as normas ambientais 

e trabalhistas serão mais rígidas. Observa-se esta mudança nas leis trabalhistas, causando um 

impacto positivo para o trabalhador rural nas propriedades não certificadas.  A norma para 

certificação RAS, por sua vez, exige o cumprimento da legislação trabalhista. Os benefícios 

para os trabalhadores com carteira assinada (férias remuneradas, 13º salário e FGTS) indicam 

impacto no bem estar dos trabalhadores, na medida em que asseguram melhores rendimentos 

e maior estabilidade ao trabalhador diante dos efeitos positivos da formalização do trabalho. 

 

Os gestores das fazendas declararam o mesmo que seus trabalhadores, isto é, formalizavam a 

contratação dos trabalhadores permanentes e safristas de acordo com a legislação vigente e 

acordados com sindicato rural da cidade. Já na fazenda certificada, nota-se que é oferecido 

além do que é obrigado pela legislação, havendo sim uma real preocupação com o bem estar 

do funcionário no ambiente de trabalho e fora dele, capacitando a mão de obra continuamente. 

 

Segundo a legislação brasileira, a carga horária máxima regular permitida ao trabalhador é de 

44 horas semanais, sendo permitido aumentar a jornada de trabalho em períodos específicos 

como o período de safra. O critério 5.7 e 5.6 da norma de certificação RAS permitem carga 

horária semanal de 48 horas e o que exige na legislação trabalhista; portanto, prevalece o 

exigido na legislação, isto é, 44 horas semanais. Na quadro 4, há diferença entre o tempo para 

almoço da fazenda certificada para as demais. Todos os funcionários da fazenda certificada, 

incluindo safristas, têm direito a uma hora de almoço mais meia hora para o café; já nas 

demais, somente uma hora para o almoço. Os funcionários da fazenda certificada relataram 

ser muito bom ter este tempo para descanso. Fala do funcionário 10: “Eu almoço na minha 

casa e dá tempo até pra descansar. A gente volta mais animado.”  

 

Os funcionários 14 e 15 informaram que “não perdem tempo com almoço”, almoçam em 15 

minutos para apanhar mais café. Este fato pode ser interpretado como comum para os 

trabalhadores safristas que ganham por produção. A fazenda certificada oferece para estes 

funcionários um local improvisado na lavoura, mas pouco utilizado pelos safristas que não se 

adaptaram a ter este tempo para o almoço.  
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Fala do funcionário 12: “Tem lugar pra gente almoçar aqui sim, mas já estou 

acostumado a almoçar debaixo do pé de café, não funciona ter um lugar pro povo 

almoçar aqui na roça. Todo mundo prefere almoçar assim mesmo. Alguns até tiram 

cochilo debaixo do pé de café. Eu não perco tempo com isso não. A hora da gente 

ganhar dinheiro é agora.”  

 

Nota-se que o safrista, independente de trabalhar em fazenda certificada ou não, não está 

focado na qualidade de vida e sim na viabilidade de melhora do seu padrão de vida no final da 

colheita.  

 

Figura 9: Refeitório da fazenda certificada.  

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

A fazenda certificada, conforme figura 9, oferece refeitório com geladeira, fogão e sofás para 

o descanso dos funcionários. Porém todos informaram que trazem sua alimentação de casa, 

fato coincidente com os entrevistados funcionários das outras fazendas. O que difere é o fato 

das demais fazendas não oferecerem local apropriado para as refeições. A estrutura de 

banheiro e lavatório é bem precária. Verificou-se nas propriedades não certificadas apenas um 

banheiro para uso de homens e mulheres, próximo à sede da fazenda. Mas, conforme relato 

dos funcionários, foram instalados, este ano, banheiros nas lavouras, conforme figura 10. Os 

proprietários destas fazendas informaram em entrevistas que foram obrigados a investir na 

construção destes banheiros.  
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Fala do proprietário da fazenda 1: “A fiscalização do ministério do trabalho tem 

visitado muitas fazendas por aqui e a multa é pesada. Tive que investir nesta estrutura 

também porque muitos funcionários depois da colheita entram na justiça alegando 

danos morais por não ter banheiro na lavoura e agora isso virou moda; todo juiz dá 

ganho de causa pra eles.”  

 

Nota-se, nas fazendas não certificadas, que todas as mudanças referentes ao bem estar do 

funcionário só são acatadas mediante coação e fiscalização do sindicato dos trabalhadores 

rurais da região.  

 

 

 

Figura 10: Banheiros das propriedades não certificadas.  

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

Já a instalação de banheiros químicos nas lavouras das fazendas certificadas faz parte dos 

gastos iniciais necessários para adaptação da propriedade para a primeira auditoria no 

processo de conseguir o selo da certificação.  
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Figura 11: Banheiros da propriedade certificada. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

Em relação ao valor do salário dos funcionários, não houve diferença significativa entre os 

dados coletados na fazenda certificada e nas não certificadas. Para os safristas contratados 

somente para a época da colheita do café, percebeu-se uma grande variação no salário mensal, 

pois estes trabalhadores recebiam conforme sua produção. Não foi percebida diferença 

significativa entre os salários dos safristas da fazenda certificada e não certificadas. Portanto, 

a certificação não teve efeito sobre o salário mensal dos trabalhadores analisados 

(trabalhadores da cultura do café, motoristas, tratoristas, operadores de máquinas e safristas). 

Esse resultado é coerente com a exigência da certificação RAS, pois o critério crítico 5.5 da 

norma RAS exige que os trabalhadores recebam uma remuneração maior ou igual à média 

regional ou ao salário mínimo estabelecido pelo sindicato dos trabalhadores rurais da região. 

Isto mostra que nem os custos mais elevados para certificação e nem os melhores preços na 

venda do café Rainforest interferiram no valor dos salários pagos aos trabalhadores. 

 

Quanto à segurança no trabalho, foram analisados os treinamentos, uso de EPI, sinalização e 

cuidados durantes a aplicação de agroquímicos. 

 

A NR 31 exige que uma parcela dos trabalhadores seja treinada na área de segurança e saúde 

no trabalho. Os princípios 5 e 6 da norma RAS exigem programa educacional para capacitar 

os trabalhadores em segurança no trabalho, saúde e higiene, com especial atenção para os 

trabalhadores que manuseiam e aplicam agroquímicos. 
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Os trabalhadores fixos da fazenda certificada declararam terem feito muitos cursos e 

treinamentos promovidos pela fazenda. O cafeicultor 3 apresentou, conforme demonstrado na 

quadro 5, o cronograma dos cursos para o ano de 2012. Relataram que nunca trabalharam em 

uma fazenda ou empresa que ofertasse tantos cursos e que hoje eles veem como é importante 

e valorizam isso como forma de agregar conhecimento e experiência para a vida toda.  

 

Quadro 5 – Cursos promovidos pela fazenda certificada 

 

 

Fonte: pesquisa elaborada pela autora. 

 

 

A maioria relatou que, no princípio, não se interessaram muito pelos primeiros treinamentos, 

mas depois viram como era importante trabalhar de uma forma correta, segura.  

 

Fala do funcionário 10: “Às vezes a gente acha que sabe fazer aquele 

serviço, mas depois do curso aprende a trabalhar do jeito certo. O serviço 

rende mais e fica mais fácil e melhor, a gente fica mais satisfeito.”  

 

 

Na figura 12, verificam-se alguns cursos oferecidos pela fazenda certificada e a presença de 

todos os funcionários permanentes. A partir dessas declarações e observações, foi constatada 

uma diferença entre a proporção de trabalhadores permanentes que declararam realizar cursos 

da fazenda certificada em relação aos vizinhos não certificados. No entorno, os funcionários 
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confirmaram nunca terem feito um curso pela fazenda e tudo o que fazem aprenderam 

sozinhos. 

 

 

Figura 12: Cursos ministrados aos funcionários da fazenda certificada.  
Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Foi constatado resultado positivo para a saúde do trabalhador, conforme ilustrado na  

figura 12, pois a certificação promoveu a realização de mais cursos relacionados à segurança 

no trabalho, a uso de EPI por maior número de trabalhadores. Constatou-se que mais 

orientação, por meio de treinamentos, sinalização e a adoção de melhores práticas reduzem o 

risco de acidentes e contaminação dos trabalhadores e do meio ambiente. 
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Figura 13: Depósito de agrotóxicos da fazenda certificada.  

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Referente à aplicação de agrotóxicos, conforme ilustrado na figura 14, com o treinamento 

dado aos funcionários sobre uso correto de EPIs na aplicação de agrotóxicos, fica evidente 

que para os funcionários da fazenda certificada há grande diferença desta atividade em relação 

a qualquer outra. Esta ilustração também está de acordo com uma das exigências da RAS, que 

faz parte do critério crítico 6.13 da norma em que “Todos os trabalhadores que aplicam, 

manipulam ou têm contato com agroquímicos, incluindo os que lavam a roupa ou o 

equipamento que ficou exposto a agroquímicos, devem usar equipamento de proteção 

individual. A propriedade agrícola deve fornecer equipamentos de proteção individual em 

bom estado e incentivar seu uso entre os trabalhadores”.  

 

Esse impacto foi considerável pelo fato da fazenda certificada usar produtos com menor 

toxicidade; assim, o efeito positivo foi maior para a saúde do trabalhador combinado com o 

cuidado na aplicação de agrotóxicos, uso correto e consciente de EPI e menor toxicidade dos 

produtos utilizados. De acordo com a norma da RAS, há uma lista de agroquímicos no 

apêndice de trabalho, que não podem ser utilizados em propriedades certificadas Rainforest. 
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Figura 14: Treinamento sobre o uso correto de EPI na aplicação de agrotóxico na fazenda 

certificada. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

Estes trabalhadores percebem o risco de trabalharem com um produto que pode ser prejudicial 

a sua saúde. O que causa espanto e preocupação está na fala dos funcionários que exercem 

esta função nas fazendas do entorno.  

Um deles disse: “É diferente de outra atividade, tem mais responsabilidade. É 

uma responsabilidade maior, você vê, está no meio do café com remédio, tem mais 

responsabilidade. Com remédio você não pode fazer uma medida errada senão dá 

errado no café”. 

 

Primeiramente, ele trata o agrotóxico como “remédio”; esta percepção é compreensível, pois, 

para ele, como este produto livra o café de pragas e doenças, ele o associou a uma pessoa 

doente que precisa de remédio, e, o que “cura” o café é o agrotóxico, ou seja, um remédio. 

Outro ponto é que em nenhum momento ele se preocupa com a sua saúde; a preocupação 

maior é usar uma dosagem certa, que não prejudique “o café”. Isso pode ser explicado pela 

falta de instrução na aplicação de agrotóxicos. Todos relataram não saber a composição do 

produto que manuseiam;  que as vezes o cheiro incomoda no preparo da mistura; que o patrão 

passa as quantidades e ele faz a mistura.  
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Fala de um funcionário: “Pra gente fazer uma coisa errada dá problema pra 

gente. Então é responsabilidade. Não fiz nenhum curso pra mexer com agrotóxico, 

fui aprendendo aqui mesmo”.  

 

A lei e a norma RAS exigem que os depósitos de agroquímicos sejam sinalizados com placas 

para alertar quanto aos riscos de contaminação. Na fazenda certificada, os agroquímicos ficam 

armazenados em local apropriado e bem sinalizado, separados por grau de periculosidade. 

Porém, nas fazendas do entorno, os agrotóxicos são armazenados geralmente em porões, 

debaixo das casas dos próprios cafeicultores. Questionados, informaram que pelo elevado 

preço que pagam pelos produtos e pelo grande número de assaltos nas fazendas da região, o 

melhor é guardar se possível dentro de casa, conforme ilustrado na figura 15. A percepção do 

risco é quase a mesma dos seus funcionários, aplicadores de agrotóxicos. Somente uma 

possuía uma placa de sinalização, em outras duas, eles ficavam guardados no escritório, em 

caso de visita de algum agente do ministério do trabalho.  Entre as exigências da legislação 

prescritas na NR-31, estão algumas condições obrigatórias para os depósitos de agroquímicos: 

possuir paredes e cobertura resistentes, ventilação, ter afixadas placas ou cartazes com 

símbolos de perigo e possibilitar limpeza e descontaminação. Esses itens são exigidos pela 

Certificação Rainforest também. 

 

Figura 15: Depósito de agroquímicos nas fazendas não certificadas. 
Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 
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A Fazenda certificada presta muitas informações através das placas e quadros informativos, 

conforme figura 16: 

 

Figura 16: Placas de sinalizações da fazenda certificada. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

Situações preocupantes foram verificadas nas fazendas não certificadas, em que se observa o 

risco de acidentes por falta de sinalização, falta de barras de proteção nas máquinas e 

secadores de café, falta de corrimão nas escadas, fios de alta tensão desencapados, ambientes 

de pouca iluminação nos secadores de café, também ilustrados na figura 17. 
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Figura 17: Instalações das fazendas não certificadas. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

 

4.3.2 Impactos sobre a gestão da propriedade, comunidade local e do entorno. 

 

Com o objetivo de identificar os impactos da certificação na gestão da propriedade certificada 

Rainforest Alliance e no seu entorno, a pesquisadora observou e entrevistou os cafeicultores 

proprietários e vizinhos à fazenda objeto de estudo, para que fosse possível haver a 

confrontação com as análises da entrevista e observações feitas. Na quadro 6, estão os seis 

proprietários rurais entrevistados, identificados por número para manter o sigilo de suas 

identidades, sendo somente identificados como cafeicultor, pois em todos os casos a cultura 

predominante é o café. Tomou-se o cuidado para manter a mesma seqüência e numeração das 

fazendas do quadro 4 relacionada aos funcionários. 
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Quadro 6: Proprietários rurais entrevistados 

 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Nota-se no quadro 6 que os proprietários rurais das fazendas de maior porte têm grau de 

instrução melhor do que os pequenos proprietários rurais entrevistados.  

 

Fala do cafeicultor 4: “Nunca tive condições de estudar, trabalho nesta atividade desde os 7 

anos de idade. Mas faço questão que meus filhos tenham um diploma”. 
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Já o cafeicultor 6 disse que todo seu conhecimento foi adquirido pela experiência, que 

nenhum filho estudou, mas que, em breve, terá um neto formado em engenharia.  

 

Fala do cafeicultor 2: “Meus dois filhos têm grau superior e espero que o meu filho que é 

agrônomo volte para tocar a fazenda com melhor êxito”.  

 

Para todos os entrevistados, fica evidente a importância do estudo para os filhos como 

garantia de um futuro mais próspero. 

 

Verificou-se que a grande maioria dos cafeicultores reside em suas propriedades, mesmo o 

cafeicultor 2, que disse não residir na propriedade, tem sua casa lá e passa a época da colheita 

do café toda na fazenda.  

 

Figura 18: Propriedade rural do cafeicultor 5. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Um dado interessante verificado nesse trabalho foi o índice de residentes nas propriedades 

rurais. Dentre os entrevistados, de 6  cafeicultores, 5 são residentes, ou seja, 83,33% moram 

na área rural. Índice muito maior se comparado ao levantamento realizado pelo DIEESE 

(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) em 2011, em que a 

estimativa da população residente na área rural no estado de Minas Gerais foi de 14,3%. E, se 

comparado com o levantamento feito pelo IBGE na cidade de Machado - MG, do total de 
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domicílios ocupados, 16,59% são ocupados na zona rural (DIEESE, 2011; IBGE, 2010). 

Dessa forma, percebe-se que, tanto a propriedade certificada quanto a dos vizinhos, 

proporcionam condições suficientes para que os produtores residam no campo, e que, de certa 

forma, no local observado não existiu êxodo rural. 

 

Na figura 18, observa-se esta situação na propriedade do cafeicultor 5. Nela, além do café, ele 

cria galinhas, porcos, cultiva horta, planta milho, arroz, feijão e mandioca. Isso coloca em 

dúvida se a certificação Rainforest seria viável para este caso. Primeiramente, pelo tamanho 

da propriedade e por se tratar da certificação da propriedade rural e não do produto 

comercializado. As exigências da RAS para certificação influenciariam totalmente o modo de 

vida desta família e não se pode garantir que vá haver uma melhora na sua qualidade de vida. 

Neste caso, uma opção seria o Fairtrade, que mantem suas tradições culturais e modo de 

cultivar a terra, e traria uma valorização melhor para o café na comercialização. Um dos 

projetos sociais da Fazenda Recanto, lembrando que a cada ano em auditoria a fazenda 

certificada deve apresentar um projeto social que envolva a comunidade local, segundo 

relatado pela proprietária em entrevista, o projeto é implantar o Fairtrade para os pequenos 

cafeicultores vizinhos do entorno. Neste caso, haveria um impacto positivo da certificação 

Rainforest para o futuro da comunidade do entorno 

 

Figura 19:  Pequenas propriedades rurais vizinhas à fazenda certificada 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 
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Já na figura 19 se observa outro exemplo. Os cafeicultores 4 e 6 possuem propriedade um 

pouco maiores e estão em família. Segundo o cafeicultor 6, cada um dos seus 5 filhos e genros 

tocam suas propriedades, que são vizinhas. Alguns filhos já aumentaram suas propriedades 

adquirindo lotes de vizinhos. Todos se auxiliam, compram e usam máquinas e implementos 

em parceria. Assim, pode ser viável a certificação mas em um outro molde: a certificação em 

grupo, que é um só processo de certificação envolvendo a todos, e o custo do processo de 

certificação inclui consultoria de empresa credenciada. Outro benefício está relacionado à 

comercialização, ponto muito criticado pelos cafeicultores 4, 5 e 6, quando questionados se 

tinham dificuldade para comercializar o seu café. Todos foram unânimes dizendo que sim e 

acreditam ser prejudicados no momento da venda do café pelo pequeno volume que 

comercializam, pois embora de boa qualidade, o corretor de café da cidade o classifica um 

nível abaixo para desvalorizá-lo. No caso da certificação em grupo, esta comercialização é 

feita em lotes maiores incluindo a produção de todos. 

 

Embora para estes também seja necessária uma grande mudança cultural para adaptação à 

certificação, já que conforme informaram, estão há mais de 40 anos cultivando a terra e 

tocando suas lavouras desta forma. Mesmo que os entrevistados 14 e 15 da fazenda 4  não 

possuam registro em carteira e vivem neste período da colheita em alojamento com poucos 

recursos para conseguirem uma melhor remuneração na medida paga do café, é 

expressamente proibida uma certificação Rainforest, já que os 99 critérios da norma RAS são 

avaliados, sendo a certificação individual ou em grupo.  

  

Ponto importante em entrevista com estes pequenos produtores é que, para todos eles, 

cafeicultores 4, 5 e 6, na atualidade há mais facilidade para tocar uma fazenda do que na 

época de seus antepassados. Alegaram com muita convicção que hoje possuem melhores 

estruturas, maquinários, tratores e implementos.  

 

Fala do cafeicultor 4: “A Dilma ajudou muito nós. Nunca imaginei ter um trator como este”, 

referindo-se a um trator de tecnologia avançada adquirido no ano de 2011 através de plano de 

incentivo do governo, com um ano de carência e dez anos para pagar com juros de 2%a.a. E 

todas as revisões e trocas de óleo são custeados pelo governo. 
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Já os entrevistados 1,2 e 3 acreditam que, na atualidade, eles têm facilidades tecnológicas. 

Porém, em relação à mão de obra, acham que seus antepassados tinham mais facilidades, já 

que as leis trabalhistas e exigências eram bem menores que as praticadas na atualidade. O 

cafeicultor 2 vai além nos seus argumentos sobre a dificuldade de lidar com a mão de obra. 

Segundo ele, o problema é falta de educação.  

 

Fala do cafeicultor 2 : “Quando fala que tem que dar educação para o brasileiro, 

concordo, mas educação não é só 2 mais 2 são 4, educação é moral, civismo, 

patriotismo. A educação pra mim principal é esta.Por isso temos tanta dificuldade para 

lidar com turminha nova de trabalhadores que vem por aí.”  

 

Para o cafeicultor 3, um problema apresentado é a permanência de mão de obra no campo. A 

fazenda certificada investe muito na qualificação dos funcionários através de vários cursos 

que são exigidos pela certificadora e muitos destes funcionários, depois de dois anos, pedem 

demissão para trabalhar na cidade. Outro ponto levantado é que seus antepassados tinham 

mão de obra abundante no campo, embora pouco qualificada. Haja vista que as antigas 

fazendas de café possuíam um número grande de casas de colonos. Para o cafeicultor 3, hoje, 

além da mão de obra continuar sendo pouco qualificada, ela é escassa.  

 

Fato também relatado pelo cafeicultor 1: “ A nova geração de mão de obra é voltada para as 

facilidades da vida na cidade.” 

  

Para este produtor, o custo desta mão de obra pouco qualificada é o que vem inviabilizando o 

negócio. Fala do cafeicultor 1: “ Tendo que arcar com todos os direitos deles e com mão de 

obra pouco qualificada e baixa produtividade, é aonde vem o alto custo nosso em mão de obra 

que vem pesando na atividade.”  

 

Neste problema apresentado pelo cafeicultor 1, os cursos exigidos pela certificação seriam o 

melhor caminho para obter uma mão de obra de melhor qualidade e produtividade, mas 

também seria necessário um trabalho para fixação da mão de obra no campo, problema 

apresentado pelo cafeicultor 3. Estes questionamentos estão relacionados às perguntas 4 e 5 

do tópico 3 do quadro 3, respondendo aos questionamentos levantados.  Há grande diferença 

na evolução das relações de trabalho com falta de fixação da mão de obra no campo e pouco 
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qualificada, que para cafeicultores de maior porte, que dependem de grande número de mão 

de obra, este seria o grande problema por eles enfrentados na cafeicultura, e que seus 

antepassados não tiveram. Por este motivo, a busca por tecnologia para diminuir o uso de mão 

de obra no campo é a alternativa encontrada para estes cafeicultores. 

 

Em relação à questão 1 do quadro 3, todos estão satisfeitos com sua atividade agrícola, 

conforme quadro 6. Para os pequenos produtores 4,5 e 6, o grau de satisfação é maior porque, 

para eles, com o pouco estudo que tiveram, já conseguiram uma boa condição de vida para a 

família. O cafeicultor 2 está parcialmente satisfeito, embora, na sua opinião, estaria melhor se 

não tivesse diversificado as atividades. 

 

Fala do cafeicultor 2: “Embora a atividade principal seja o café, temos 

suinocultura, lavoura branca de soja, banana e o gado de leite. Se tivesse ficado só no 

café teria mais rentabilidade, a exemplo de outros cafeicultores.”   

 

Para este produtor a certificação é um caminho, tanto é que possui a  Certifica Minas. Mas 

para ele a Rainforest é muito difícil porque, primeiramente, teria que acabar com o gado e a 

suinocultura, pois seria inviável adaptar a propriedade para a certificação, o que a tornaria 

economicamente inviável. Essa situação pode ser explicada pelo fato da RAS certificar toda a 

propriedade e não apenas a cultura comercializada com o selo. Assim, o investimento para 

adequar a propriedade é proporcional à área total e não à área do cultivo que usará o selo. Isto 

é, outras atividades na fazenda que não receberão os benefícios financeiros na venda do 

produto, mas que implicarão em custos para adequar-se à certificação, podem ser um 

desestímulo a certificar-se por um sistema que considera toda a propriedade. 

  

Respondendo à questão 10 do tópico 2 do quadro 3, todos os entrevistados têm conhecimento 

da certificação através de relatos de funcionários da Fazenda Recanto, de que são vizinhos. 

Nota-se em todos os casos um alto grau de restrição para esta certificação pelos motivos 

acima apresentados. O cafeicultor 1 se diz muito satisfeito por ter feito as escolhas corretas. 

Questionado sobre o que seriam as escolhas corretas, informou: 

 

Fala do Produtor 10: “Produzir café em quantidade; não que eu não produza com 

qualidade, tem que ter uma certa qualidade. Mas meu foco é na quantidade para 

diminuir meu custo. Investi em tecnologia na colheita. Tenho duas colhedeiras de café, 
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arranquei grande parte do meu café de ladeira que depende de mão de obra e tenho 

70% da minha colheita mecanizada.”  

 

Respondendo à questão 7 do tópico 1 do quadro 3 , verifica-se que este produtor visa somente 

a sustentabilidade econômica na atividade, voltado aos princípios da revolução industrial de 

produzir mais a qualquer custo. Mesmo que para isso fosse necessário, conforme disse, 

arrancar uma lavoura de café em produção para adaptá-la ao uso da máquina. Em 

contrapartida, o cafeicultor 3, gestor da fazenda certificada, se diz parcialmente satisfeito na 

atividade. 

  

Fala do cafeicultor 3: “Em termos de realização pessoal, sim, mas em termos de rentabilidade, 

não”.  

 

Nota-se que, neste caso, a escolha da certificação socioambiental faz parte do seu ideal de 

vida, já que está realizado pessoalmente. Questionado se já pensou em desistir, este 

cafeicultor diz que não, independente das dificuldades é um caminho sem volta. No futuro, 

não será possível comercializar o café sem pelo menos um tipo de certificação.  

 

Fala do cafeicultor 3: “A certificação será uma necessidade básica e não mais uma escolha. O 

Mercado vai exigir isso.”   

Indagado sobre as dificuldades citadas no processo de certificação, este cafeicultor relatou que 

a principal foi a adequação da estrutura física, como fossa séptica e tratamento de esgoto. Mas 

também a adaptação por parte de seus funcionários. Como é uma certificação da fazenda, os 

trabalhadores que residem na fazenda têm que incorporar esta cultura. Por exemplo, fazer a 

coleta seletiva de lixo, obrigar os filhos a frequentarem a escola e a quantidade de cursos, o 

que no início não agradava. Com isso, perdeu bons funcionários, que não se adaptaram a este 

novo modo de vida. Isso responde a questão 18 do tópico 3 do quadro 3, pois é evidente que a 

relação com seus funcionários mudou com a certificação. 

 

Verificou-se diferença nas respostas dos cafeicultores 1, 2 e 3 em relação aos cafeicultores 4, 

5 e 6 no que se refere ao gerenciamento e auxílio técnico, conforme quadro 5. Os produtores 

4, 5 e 6 fazem a gestão da propriedade sem nenhum auxílio técnico. Questionados em relação 

ao uso de agrotóxicos, usam o que estão acostumados, na proporção que acham necessário. 

Indagados se fazem análise de solo ou foliar da lavoura, disseram que não. Nota-se que neste 
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ponto pode haver mau uso do solo, o que acarretará em baixa produtividade para as gerações 

futuras. Questionados sobre a produtividade, responderam que há lavoura que já produziu 

muito café e hoje a produtividade é bem menor. Este fato também contribui para responder a 

questão 4 do tópico 2 do quadro 3 sobre o possível mau uso e enfraquecimento do solo pela 

falta de auxilio técnico especializado através de analise de solo e foliar para repor os minerais 

retirados do solo pela planta. 

Já a fazenda certificada, além de possuir auxílio técnico e grande preocupação em preservação 

do solo e uso da água, conforme veremos nos impactos ambientais, para manter o selo é 

proibido o uso de uma lista de agrotóxicos que estão relacionados no quadro 4, conforme 

critério crítico 8.4 da norma da RAS. 

 

Quadro 7: Substâncias químicas ou biológicas proibidas em propriedades agrícolas 

certificadas pela Rainforest 

 

A Substâncias biológicas ou orgânicas não registradas legalmente no país para uso 
comercial.  

B Agroquímicos que não estejam registrados legalmente no país. 

C Agroquímicos mencionados na lista de agroquímicos proibidos e severamente 
restringidos nos Estados Unidos da América pela Agência de Proteção Ambiental 
(EPA); e agroquímicos proibidos e severamente restringidos pela União Européia. 

D Substâncias que tenham sido proibidas mundialmente sob a Convenção de 
Estocolmo sobre Contaminantes Orgânicos Persistentes (POP). 

E Substâncias incluídas no Anexo III do Convênio de Rotterdam pelo programa de 
Consentimento Fundamentado Prévio (PIC), em relação a proibições nacionais ou 
restrições severas por motivos ambientais ou de saúde documentadas em ao menos 
duas regiões do mundo. 

F Todas as substâncias da lista Dirty da Dozen Rede de Ação de Agroquímicos 
(“Pesticide Action Network) - Brometo de metila, paraquat e aldicarb 

Fonte: RAS 2010 

 

Foi constatado que algumas substâncias proibidas pela certificação Rainforest são utilizadas 

normalmente pelos cafeicultores do entorno da fazenda certificada em lavouras de café, como 

é o caso da substância “Aldicarb”, agroquímico que se enquadra no item “f” do quadro 4. O 

cafeicultor 2 afirmou que um dos motivos da compra de agroquímicos com maior toxicidade 

na fazenda foi porque produtos mais tóxicos são mais baratos. A exemplo disso, verificou-se 

o Endosulfan, um produto disponível no mercado nas classes toxicológicas I e II, porém com 

preço superior para a classe II.  

 



94 

 

Além da proibição desses produtos, a Norma da RAS impõe a redução no uso de 

agroquímicos das classes I e II e a total eliminação do uso de produtos classe I na 

propriedade, três anos após a certificação. 

 

Questionados sobre as ações para obter uma maior rentabilidade na atividade, as respostas dos 

cafeicultores foram diversificadas conforme apresentadas no quadro 8. Para os pequenos 

cafeicultores do entorno 4,5 e 6, a solução encontrada para maior rentabilidade seria produzir 

um café de qualidade, já que seus custos de produção e colheita são pequenos e é gasto na 

lavoura somente o essencial. A qualidade para estes cafeicultores está associada à colheita do 

fruto maduro e o cuidado na secagem e armazenamento do grão. A certificação Rainforest em 

grupo ou Fairtrade seria uma solução viável para agregar valor ao produto, além da qualidade 

que já possui para obtenção de maior facilidade de acesso ao mercado; isso ajudaria a garantir 

a rentabilidade sustentável. A comercialização é um fator criticado pelos cafeicultores 2, 4, 5 e 

6. Estes relataram haver dificuldade na comercialização pela volatilidade do mercado de café, 

pois os preços estão atrelados ao mercado internacional, bolsa de valores e variação cambial, 

fatores que fogem do domínio e campo de conhecimento de grande parte dos cafeicultores da 

região, respondendo assim às questões 7 e 9 do tópico 1 do quadro 3. 

Quadro 8: Ações dos cafeicultores para garantir a rentabilidade 

Cafeicultor 1 Produzir em quantidade 

Cafeicultor 2 Diversificar  

Cafeicultor 3 Diferenciação através da certificação 

Cafeicultor 4 Produzir café de qualidade 

Cafeicultor 5 Produzir café de qualidade 

Cafeicultor 6 Produzir café de qualidade 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Em 2011, alguns órgãos majoritários do segmento cafeeiro, como a Organização Internacional 

do Café (OIC), já indicavam a diferenciação produtiva do café como uma solução para o 

segmento, no que se alude à volatilidade dos preços, aos altos custos dos insumos e às 

implicações acontecidas na crise. 

 



95 

 

Nota-se que a diferenciação foi a forma encontrada pelo cafeicultor 3  para maior 

rentabilidade; foi a certificação que abriu muitas portas para o mercado consumidor. Segundo 

dados da Rainforest, observa-se que no mercado de cafés certificados já agem empresas como 

Kraft Foods, Caribou Coffee, First Choice, Procter and Gamble, Tchibo, Lavazza, Royal Cup 

e Bolling Coffee, sendo essas, exemplos de empresas que empregam o selo Rainforest 

Alliance Certified, distinguido pela comercialização segundo princípios de proteção da 

natureza, avanço na qualidade de vida dos trabalhadores rurais e desenvolvimento econômico 

das regiões onde a agricultura sustentável é atingida. Em 2008, cerca de 60% da produção de 

cafés especiais certificados pelo IMAFLORA, representante brasileiro da Rainforest Alliance, 

foram destinados à Europa e 20% ao Japão. (RAINFOREST ALLIANCE CERTIFIED, 2008). 

Fala do cafeicultor 3: “A procura por cafés certificados está aquecida. 

Conhecemos novos parceiros compradores. A certificação é uma vitrine. Todos estes 

novos parceiros buscam no Brasil café Rainforest e 90% da nossa produção em 2011 

foram vendidas para este mercado. Além do prêmio que se paga a mais pelo café ser 

Rainforest.”  

 

Ponto positivo que deve ser ressaltado na certificação é o prêmio pago pelo café certificado. 

Em momentos de queda na cotação do café, este prêmio ajuda muito o cafeicultor a não ter 

prejuízos na colheita.  

 

Ponto interessante observado em entrevista é que os produtores 4, 5 e 6 fazem suas reservas 

de investimento em café. Ou seja, não possuem dinheiro em aplicações financeiras, suas 

reservas são em sacas de café depositadas na cooperativa aguardando o melhor momento para 

a venda ou uma futura necessidade, o que é possível pelo café ser um produto que pode ser 

armazenado por anos. Isso mostra que, embora a produção seja pequena, eles conseguem 

poupar uma parte da produtividade. Pode-se afirmar que estes produtores não têm prejuízos 

em sua atividade, embora em entrevista relatassem não fazerem conta de qual é o custo de sua 

produção. Resposta similar foi a do cafeicultor 2 que, por ter diversificado suas atividades, 

não sabe ao certo o custo da sua produção. Fala do cafeicultor 2: “Posso até estar pagando 

para colher este café, não sei, acredita?”.  

 

O cafeicultor 1 diz que mantém um controle de tudo que gasta na cafeicultura, mas que 

gostaria de fazer um controle melhor, saber, por exemplo, o custo de produção por talhão. 
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Fala do cafeicultor 1: “ Eu sei que tem talhão aí que a produção foi baixa e que está me dando 

prejuízo.”  

 

Neste ponto, a certificação orientou muito conforme relatado pelo cafeicultor 3.  

 

Fala do cafeicultor 3: “A gestão da fazenda se profissionalizou com a 

certificação, antigamente nós até tínhamos os dados, mas não fazíamos uso 

destes dados. Agora temos os dados e aprendemos a trabalhar com eles.” 

 

Para SAES, NASSAR e NUNES (2009), em relação aos cafés certificados, existem várias 

benfeitorias indiretamente ligadas ao processo de diferenciação, como, por exemplo, a 

melhora de gestão na propriedade e a responsabilidade social e/ou ambiental.  

 

Os resultados obtidos em relação à gestão das propriedades rurais também estão de acordo 

com Moreira et al (2011), em que é grande a contribuição da certificação na organização 

interna e nas melhorias socioambientais das propriedades. A capacitação dos funcionários, 

melhoria do sistema gerencial e da qualidade de vida dos funcionários, redução na utilização 

de agroquímicos, aumento da biodiversidade e da eficiência do uso da água, são alguns dos 

resultados mais significativos. Além disso, as melhorias nas propriedades tendem a ser vistas 

como exemplos a serem seguidos por outros projetos, potencializando os resultados da 

certificação. 

 

4.3.3 Impactos sobre o ambiente 

 

Para esta análise, a pesquisadora observou a estrutura e instalações da fazenda certificada 

Rainforest Alliance. Obteve também informações sobre práticas de conservação ambiental 

captadas através de conversas com os cafeicultores e funcionários, para comparar com 

estruturas e práticas do entorno, a fim de identificar os impactos da gestão das propriedades 

estudadas no meio ambiente. 

Observou-se uma diferença maior entre a fazenda certificada em relação às demais.  Falta 

fiscalização neste setor, como a legislação trabalhista, para que as práticas como as adotadas 

pela fazenda certificada sejam também verificadas no entorno. A principal referência na 

legislação foi o Código Florestal e os decretos e resoluções do CONAMA que derivaram dele, 

ainda em discussão. Os princípios 2 – Conservação dos ecossistemas, 3 – Proteção da vida 
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silvestre e 4 Conservação dos recursos hídricos da Norma RAS são os que mais se relacionam 

com esse tema. 

 

A Certificação Rainforest impactou positivamente na preservação da biodiversidade e 

conservação dos recursos hídricos, pois contribuiu para manter extensões maiores de 

vegetação nativa e proteção das APPs. Isto pode ser explicado pelo fato de muitos dos 

critérios críticos estarem relacionados à questão ambiental, como o critério 2.1 em que “Todos 

os ecossistemas naturais existentes, tanto aquáticos como terrestres, devem ser identificados, 

protegidos e recuperados mediante um programa de conservação.” (RAS 2010).  

 

Verifica-se no quadro 9 o cronograma da fazenda certificada para conservação do ecossistema. 

Todo ano, a fazenda deve apresentar um cronograma que será auditado pelo Imaflora. Este quadro 

também se relaciona com o critério 2.2 “A partir da data da solicitação para a certificação, a 

propriedade agrícola não deve destruir nenhum ecossistema natural.”   

 

 

Quadro 9: Cronograma do programa de conservação do ecossistema da Fazenda Recanto 

 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

 

A fazenda certificada também faz a catalogação de todos os animais silvestres encontrados na 

propriedade, conforme quadro 10. 
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Quadro 10: Animais silvestres encontrados na fazenda certificada 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 

Não foi observada nenhuma evidência de caça e captura durante a coleta de dados em campo, 

tanto na fazenda certificada como no entorno. Na figura 20, há indicação da proibição de caça 

e pesca na fazenda certificada; nos outros empreendimentos, não foi encontrada nenhuma 

placa de proibição, somente o relato dos cafeicultores. 

 



99 

 

 

Figura 20: Placa indicativa na fazenda certificada.  

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Outra ação observada na fazenda certificada foi cercar a mata ciliar de forma a evitar o acesso 

do gado e outros animais domésticos até a beira d’água, evitando os efeitos negativos à 

biodiversidade decorrentes do trânsito destes animais. Já nas fazendas do entorno, como regra 

geral, a mata ciliar era usada para o gado se proteger do sol, como relataram os cafeicultores 

4,5 e 6. As declarações do cafeicultor 2 já indicavam que a criação comercial de animais pode 

ser um fator limitante para a certificação de fazendas. O Cafeicultor 3 declarou que vendeu 

todo o gado, pelo custo que teria em adequá-la às normas de certificação. 
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Figura 21: Preservação da mata nativa da fazenda certificada. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

Na prática, verificou-se que a fazenda certificada adotou mais medidas de proteção ou 

recuperação da vegetação nativa que seu entorno, verificado na figura 21. No entorno, 

referindo-se mais precisamente às fazendas 4,5 e 6, constatou-se o uso agropecuário em áreas 

que deveriam ser preservadas como mata nativa. Na fazenda certificada foi identificada área 

de reflorestamento com espécies nativas. 

 

Em relação à Reserva Legal, para sua averbação representada em Medida Provisória 2.166-

67/2001, impõe-se ao possuidor de imóvel rural adotar as seguintes alternativas, isoladas ou 

conjuntamente: 

 
I – recompor a Reserva Legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos de, no 

mínimo, 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo 

com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; 

 

II – conduzir a regeneração natural da Reserva Legal; 
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III – compensar a Reserva Legal por outra área equivalente em importância ecológica e 

extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma micro 

bacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento. 

 
 

O Cafeicultor 3 declarou ter sua reserva legal averbada, enquanto que nenhum dos 

responsáveis pelas fazendas do entorno declarou o mesmo. O cafeicultor 3 declarou que 

possui área suficiente com vegetação nativa para averbar a Reserva Legal, mas quando 

questionado porque não averbou os 20% exigidos pela lei, esclareceu que só vai averbar 

quando for obrigado pelo órgão de fiscalização ambiental ou quando for necessário para obter 

um financiamento bancário nas linhas de crédito do governo para produtores rurais. Em casos 

como esse, a Certificação Rainforest foi determinante para a propriedade averbar a Reserva 

Legal, o que asseguraria a destinação de parte da propriedade para preservação da 

biodiversidade. 

 

A certificação Rainforest impactou de forma positiva na análise de contaminação do ambiente 

por agroquímicos, por resíduos do beneficiamento do café, por lixo doméstico, por esgoto das 

moradias da fazenda, por óleo e combustível. Nota-se que a fazenda certificada reduziu os 

riscos de contaminação do meio ambiente e das pessoas, adotando medidas de proteção às 

nascentes, uso reduzido de agroquímicos e local apropriado para armazenagem e descarte 

destes, através da coleta seletiva do lixo e instalação de fossa séptica. 

 

Em relação aos agroquímicos já mencionados, insiste-se em que eles podem contaminar 

diretamente a fauna, a flora, o solo, as fontes de água, e certamente as pessoas. Lembrando 

que nas fazendas do entorno foi constatado que estes agroquímicos são guardados dentro de 

casa, na garagem, no paiol, junto com café e alimentos. Ē importante citar que, independente 

das exigências da certificação, todo cafeicultor é obrigado a devolver as embalagens usadas 

de agroquímicos aos postos de recolhimentos, que não aceitam embalagens com resíduos de 

agroquímicos, o que obriga todas as fazendas a realizarem a tríplice lavagem (BRASIL, 

2000).   Segundo observado na fazenda 1, o local de lavagem foi o próprio lavatório de uso 

dos funcionários, colocado no solo para descarte dos resíduos, conforme ilustrado na figura 

22, contaminando o solo sem nenhuma preocupação ambiental. 
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Figura 22: Descarte de embalagens em fazenda não  certificada 
Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 
Nas observações de campo, notou-se o reaproveitando das embalagens de agroquímicos como 

lixeira e para armazenar óleo usado. 

 

Os principais resíduos resultantes do beneficiamento do café são os resíduos provenientes do 

descascamento e lavagem do café. Ambos são ricos em nutrientes, assim podem ser usados 

como adubo, porém é uma potencial fonte de poluição se descartado de forma e em local 

inadequados. Os cafeicultores 4,5 e 6 relataram fazer o descarte no solo e não fazem o 

aproveitamento da água. Os cafeicultores 1,2 e 3 fazem o manejo da água da lavagem do café, 

descartando em lagoas de decantação e reutilizando esta água no processo, conforme ilustrado 

na figuras 23. Os resíduos sólidos da fazenda certificada são usados como adubo. Segundo 

critério crítico da norma da RAS 4.5 “A propriedade agrícola não deve descarregar ou 

depositar águas residuais industriais ou domésticas em ecossistemas aquáticos”. Por este 

motivo, há preocupação da fazenda certificada em fazer o reuso destes resíduos. 
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Figuras 23:  Comparativo dos processos de lavagem do café: fazenda certificada (à 

esquerda)  X fazenda não certificada. (à direita) 
Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

 

 
Os trabalhadores da fazenda certificada afirmaram que o lixo é coletado pelo serviço de 

limpeza da fazenda, coleta pública ou reciclagem e que fizeram cursos de coleta seletiva do 

lixo, não só eles mas todas as famílias que residem na fazenda, conforme demonstrado na 

figura 25. No entorno, o cenário é diferente. Práticas como a queima e o depósito a céu aberto 

são frequentes. O Trabalhador 3 residente na fazenda 1 afirmou enterrar, queimar ou lançar a 

céu aberto o lixo doméstico, práticas consideradas inadequadas e danosas ao meio ambiente. 

Segundo critério crítico da RAS 4.7 “A propriedade não deve depositar nenhum sólido 

orgânico ou inorgânico tais como dejetos domésticos ou industriais, produtos rejeitados, terras 

e pedras de escavações, lixo proveniente de limpeza de terras, entre outros materiais em 

corpos de água.”  



104 

 

 
 
Figura 24: Descarte do lixo na fazenda certificada. Machado / MG, 2012. 

Fonte: Resultados da pesquisa  elaborada pela autora. 

Na fazenda certificada há um predomínio de fossas sépticas, enquanto que no entorno há 

predominantemente fossas rudimentares e ocasionalmente esgoto lançado a céu aberto. 

 

Diante dos efeitos constatados quanto às práticas para destino do lixo e esgoto  

doméstico, conclui-se que a Certificação Rainforest gerou impacto positivo para redução da 

poluição causada pelo lixo e esgoto.  

 

Através do levantamento realizado sobre o impacto da certificação no meio ambiente, o 

resultado obtido corrobora com o trabalho de Palmieri (2008), onde foi diagnosticado que nas 

fazendas não certificadas foi evidenciado o uso de um maior número de produtos de grande 

toxicidade; que a Certificação Socioambiental impactou positivamente a preservação da 

biodiversidade e conservação dos recursos hídricos, pois contribui para manter extensões 

maiores de vegetação nativa no Sul de Minas, para conter a conversão desta vegetação para 

uso agropecuário no Cerrado Mineiro e proteger a APP do acesso do gado. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A liberalização da indústria do café coincidiu com o surgimento de uma série de sistemas de 

certificação voluntária com, pelo menos, um código comum de boas práticas para melhorar o 

desempenho ambiental e social do setor. No entanto, a aplicação de tal código não será 

suficiente para melhorar a capacidade dos cafeicultores para colher grandes benefícios 

econômicos. O processo de certificação causa impactos na propriedade rural certificada em 

que toda sua estrutura. Seus processos têm que ser adaptados às exigências das normas da 

RAS. Porém, tais exigências da certificação são igualmente influenciadas por fatores 

conjunturais que incidem sobre as fazendas do entorno. 

 

Dada a seriedade do assunto, o presente trabalho foi de grande interesse acadêmico  e, por 

meio dos pontos abordados, foi possível medir os efeitos dos impactos da certificação 

socioambiental Rainforest Alliance em uma fazenda certificada e produtora de café no Sul de 

Minas Gerais e no seu entorno. 

 

Para isso, foi comparada uma fazenda produtora de café e certificada Rainforest com as 

fazendas também produtoras de café e não certificadas do entorno. As diferenças entre tais 

propriedades rurais foram consideradas como decorrências do impacto da certificação RAS, 

sendo ainda avaliadas em relação a aspectos ambientais e sociais. 

 

Espera-se contribuir para a sensibilização quanto a necessidade de incorporação de um 

processo de certificação na cultura cafeeira, para  monitorar os impactos socioambientais. 

Também, espera-se que com o monitoramento dos impactos, os cafeicultores possam tomar 

suas decisões com base em resultados efetivos. Os sistemas de certificação poderão orientar 

melhor sua atuação acentuando ainda mais suas contribuições para promover a conservação 

do meio ambiente e o desenvolvimento humano. 

 

O método de avaliação permite recomendá-lo para avaliar os impactos da certificação em 

outras regiões. Porém um método mais abrangente pode ser construído por meio da coleta de 

dados num grupo de propriedades rurais, em diferentes períodos, para eliminar as 

consequências dos efeitos sazonais e propiciar o acompanhamento das mudanças ao longo do 
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tempo nos dois tipos de propriedades. Para isso, seria necessário repetir a coleta de dados e as 

análises posteriores, confirmando os efeitos da certificação. 

 

Embora tenham sido colhidos relatos dos cafeicultores em relação aos processos de 

comercialização, é difícil oferecer indicativos precisos sobre o impacto financeiro da 

certificação sobre a venda do produto. Essa lacuna pode ser suprida em pesquisas futuras, 

caso haja maior colaboração dos cafeicultores em fornecer informações detalhadas sobre os 

custos e as receitas. Além disso, é necessário que esta análise leve em conta a complexidade 

econômica da cultura cafeeira.  

 

Conclui-se que, ainda assim, os resultados revelaram que a certificação socioambiental gerou 

impactos positivos para a fazenda certificada, principalmente os impactos sobre a conservação 

do meio ambiente, além do desenvolvimento da gestão da propriedade e vantagem comercial 

frente aos cafés comuns (commodities). 

 

Porém, a certificação Rainforest é vista com restrição para os cafeicultores do entorno, 

principalmente os cafeicultores com propriedades de pequeno porte, em que o processo de 

certificação Rainforest atingiria o modo de vida destas pessoas. Neste caso, seria indicado um 

método de certificação fair trade que se encaixaria no contexto destes cafeicultores, com 

benefícios na comercialização do café, principal dificuldade por eles apresentada. 

 

Constatou-se diferenças nos perfis dos cafeicultores entrevistados vizinhos à fazenda 

certificada. Dos dois cafeicultores com propriedades de área equivalente à propriedade 

certificada, verificou-se o mesmo nível socioeconômico do cafeicultor certificado, porém com 

princípios capitalistas que restringem, num primeiro momento, a adoção de um processo de 

certificação. Os outros três cafeicultores vizinhos à fazenda certificada possuem nível 

socioeconômico inferior com fortes fatores culturais que influenciam no modo de gestão da 

sua propriedade rural restringindo também, desta forma, a adoção de uma certificação. 

 

Verificou-se o distanciamento dos cafeicultores, entrevistados nesta pesquisa,  com o mercado 

consumidor. Justificado pelo fato do café ser comercializado através de cooperativas e 

corretores, ficando este cafeicultor a mercê dos atravessadores. Este é um dos fatores 

limitantes na busca por uma certificação.  Estes cafeicultores têm dificuldade de compreender 

a importância da certificação como uma forma de agregar valor a seu produto no mercado de 
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café.  Em contrapartida, o cafeicultor certificado Rainforest entrevistado nesta pesquisa tem 

uma visão global e traz consigo um ideal de sustentabilidade que quer compartilhar com a 

comunidade do entorno.  

 

Os cafeicultores do entorno, afirmam que existe uma diferença da sua propriedade com a 

fazenda certificada, com impactos positivos e que no futuro terão que se adequar. Conclui-se 

que estes impactos positivos comprovados por eles não são suficientes para convencê-los a 

certificarem suas propriedades e não os convence porque não há um impacto econômico 

excepcional para motivá-los. 

 

Para isso, serão necessárias ações para sensibilizar estes cafeicultores na incorporação de um 

processo de certificação e mudança de paradigmas para adoção de novas práticas que 

envolvam um melhor desempenho econômico mas de igual importância o desempenho social 

e ambiental. 

 

A análise realizada se mostrou adequada para caracterizar os não-certificados e os 

certificados, e captar as diferenças entre esses dois grupos. Além de contribuir para a 

reformulação das normas, os resultados gerados pela avaliação de impacto podem orientar o 

trabalho dos auditores. A dificuldade da adequação da propriedade certificada em se 

diversificar para outras atividades agrícolas foi um dos pontos levantados. Ē possível que este 

estudo possa auxiliar as certificadoras a identificarem os itens onde a Certificação não teve 

efeito e ainda não atingiram um bom desempenho. Talvez até adequar estes itens para que ela 

seja viável para um número maior de propriedades rurais e que o fator de restrição à 

certificação seja menor. 

 

Com esse trabalho, ficou evidente que o segmento de cafés certificados, apesar do interesse 

demonstrado pela maior parte das empresas de grande porte do mercado internacional, 

encontra um forte obstáculo no seu custo de implantação. Entretanto, precisam ser analisados 

os ganhos a médio e longo prazo, o que equilibraria o custo inicial, já que, muitas vezes, a 

produção garante melhores preços para os produtores. Como em tempos de crise, em que os 

ágios recebidos são compensatórios se comparados aos baixos preços do café convencional. 

Sendo assim, verificou-se que uma das melhores formas para o cafeicultor conquistar uma 

diferenciação de mercado com seu produto, melhorar as práticas gerenciais da propriedade, 

preservando o meio ambiente e proporcionando satisfação aos empregados, pode ser 
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conquistada através das certificações, pois estas são embasadas em preceitos e normas 

padronizadas, oferecendo maior confiabilidade e aceitabilidade no mercado consumidor. 
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7 ANEXOS E APÊNDICES 

 

ANEXO A -  Critérios críticos das normas da RAS 

Critério Descrição 

1.10 A propriedade agrícola deve ter um sistema para evitar a mistura de 

produtos certificados com produtos não-certificados em suas instalações, 

assim como para evitar a mistura durante os processos de colheita, 

empacotamento e transporte. Devem ser registradas todas as transações dos 

produtos certificados. Os produtos que saem da propriedade agrícola 

devem ser devidamente identificados e estarem acompanhados de 

documentação que indique sua origem de uma propriedade agrícola 

certificada. 

2.1 Todos os ecossistemas naturais existentes, tanto aquáticos como terrestres, 

devem ser identificados, protegidos e recuperados mediante um programa 

de conservação. O programa deve incluir a recuperação de ecossistemas 

naturais ou o reflorestamento de áreas dentro da propriedade agrícola que 

não são apropriadas para a agricultura. 

2.2 A partir da data da solicitação para a certificação, a propriedade agrícola 

não deve destruir nenhum ecossistema natural. Adicionalmente, a partir de 

1° de novembro de 2005, na propriedade agrícola, não deve ter destruído 

nenhum ecossistema de alto valor devido a atividades intencionais de 

produção na propriedade agrícola. Se entre 1° de novembro de 1999 e 1° 

de novembro de 2005, algum ecossistema natural tenha sido destruído por 

ou devido a atividades intencionais de produção da propriedade, a 

propriedade agrícola deve implantar análises e mitigações. 

3.3 Deve-se proibir a caça, a captura, a extração e o tráfico de animais 

silvestres na propriedade agrícola. 

4.5 A propriedade agrícola não deve descarregar ou depositar águas residuais 

industriais ou domésticas em ecossistemas aquáticos sem demonstrar que 

tais águas cumprem os requisitos legais, e que suas características físicas e 

bioquímicas não degradam a qualidade do corpo receptor de água. 

4.7 A propriedade não deve depositar nenhum sólido orgânico ou inorgânico 

tais como dejetos domésticos ou industriais, produtos rejeitados, terras e 
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pedras de escavações, lixo proveniente de limpeza de terras, entre outros 

materiais em corpos de água. 

5.2 A propriedade agrícola não deve discriminar em suas políticas e 

procedimentos trabalhistas e de contratação por motivos raciais, cor, sexo, 

idade, religião, procedência social, tendências políticas, nacionalidade, 

afiliações com sindicatos, condição médica, orientação sexual ou estado 

civil, ou por qualquer outro motivo indicado pela legislação aplicável, 

incluindo as Convenções 100 e 111 da OIT e nesta norma. A propriedade 

agrícola deve oferecer pagamento igual, oportunidades de capacitação e de 

promoção e benefícios para todos os trabalhadores pelos mesmos tipos de 

trabalho. A propriedade agrícola não deve influenciar nas convicções 

políticas, religiosas, sociais ou culturais dos trabalhadores. 

5.5 Os trabalhadores devem receber uma remuneração base igual ou maior que 

a média regional ou ao salário mínimo estabelecido legalmente, qualquer 

que seja maior, de acordo com a atividade realizada. No caso em que o 

salário for negociado através de uma convenção coletiva ou outro acordo, o 

trabalhador deve ter acesso a uma cópia deste documento durante seu 

processo de contratação. Para o trabalho remunerado por produção, quota 

ou empreitada, o pagamento estabelecido deve permitir que o trabalhador 

ganhe um salário mínimo, com base em uma jornada de trabalho de oito 

horas diárias de acordo com as condições médias de um dia de trabalho ou 

em caso onde estas condições não possam ser cumpridas. 

5.8 É proibida a contratação direta ou indireta de trabalhadores menores de 15 

anos de idade, quer em período integral ou parcial. Nos países que 

ratificaram as convenções da OIT (Organização Internacional do Trabalho), 

a propriedade agrícola deve acatar o estabelecido na Convenção 138, 

Recomendação 146 (idade mínima). 

5.10 É proibido qualquer tipo de trabalho forçado, que inclui o trabalho sob o 

regime de prisão involuntária, de acordo com as Convenções 29 e 105 da 

OIT e a legislação nacional. A propriedade agrícola não deve reter parcial 

ou totalmente o salário, benefícios ou qualquer direito adquirido ou 

estabelecido pela lei ou documentos dos trabalhadores com a finalidade de 

obrigá-los a trabalhar ou ficar na propriedade agrícola, ou como ação 

disciplinar (corretiva). A propriedade agrícola não deve empregar a 

extorsão, o endividamento, as ameaças, o abuso ou o assédio sexual, ou 
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qualquer outra medida física ou psicológica para obrigar os trabalhadores a 

trabalhar ou ficar na propriedade agrícola, ou como ação disciplinar. 

6.13 Todos os trabalhadores que aplicam, manipulam ou têm contato com 

agroquímicos, incluindo os que lavam a roupa ou o equipamento que ficou 

exposto a agroquímicos, devem usar equipamento de proteção individual. 

A propriedade agrícola deve fornecer equipamentos de proteção individual 

em bom estado e incentivar seu uso entre os trabalhadores. O equipamento 

deve reduzir o contato com agroquímicos e a possibilidade de intoxicações 

agudas ou crônicas e cumprir com o mais rígido entre: a) os requisitos 

indicados nas folhas de segurança (MSDS – Material Safety Data Sheets) 

do produto, b) a legislação vigente ou c) o equipamento indicado no Anexo 

2. 

7.2 A administração da propriedade deve implantar políticas e procedimentos 

para identificar e considerar os interesses das populações locais e grupos de 

interesses comunitários em relação às atividades de produção da 

propriedade ou mudanças que possam gerar impactos sobre a sua saúde, 

emprego ou recursos naturais locais. A propriedade agrícola deve 

documentar e disponibilizar ao público todas as queixas e comentários que 

receber acerca de suas atividades de produção e suas respostas. 

 

8.4 Não é permitido o uso das seguintes substâncias químicas ou 

biológicas em propriedades agrícolas certificadas:  

a. Substâncias biológicas ou orgânicas não registradas legalmente 

no país para uso comercial;  

b. Agroquímicos que não estejam registrados legalmente no país;  

c. Agroquímicos mencionados na lista de agroquímicos proibidos e 

severamente restringidos nos Estados Unidos da América pela Agência de 

Proteção Ambiental (EPA); e agroquímicos proibidos e severamente 

restringidos pela União Européia;  

d. Substâncias que tenham sido proibidas mundialmente sob a 

Convenção de Estocolmo sobre Contaminantes Orgânicos Persistentes 

(POP);  

e. Substâncias incluídas no Anexo III do Convênio de Roterdã pelo 

programa de Consentimento Fundamentado Prévio (PIC), em relação a 

proibições nacionais ou restrições severas por motivos ambientais ou de 

saúde documentadas em ao menos duas regiões do mundo;  

f. Todas as substâncias da lista Dirty da Dozen Rede de Ação de 

Agroquímicos (“Pesticide Action Network”).  

 

8.6 A propriedade agrícola deve tomar medidas para evitar introduzir, cultivar 

ou processar culturas transgênicas. Quando se introduzem acidentalmente 
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materiais transgênicos vindos de áreas vizinhas nos cultivos de uma 

propriedade agrícola certificada, a propriedade agrícola deve desenvolver e 

executar um plano para isolar os cultivos e preparar um relatório de 

acompanhamento para cumprir com os requisitos deste critério. 

9.5 As novas áreas de produção devem estar localizadas somente nas terras que 

apresentem condições de clima, solos e topografia adequadas para a 

intensidade da produção agrícola planejada. O estabelecimento de novas 

áreas de produção deve se basear em estudos de capacidade de uso do solo 

que demonstrem a capacidade produtiva em longo prazo. Não é permitido 

o corte de florestas naturais ou a queima para o preparo de novas áreas de 

produção. 

Fonte: RAS 2010 
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ANEXO B –  NR31 – Norma Regulamentadora 31  

 

Port. MTE 86/05 - Port. - Portaria MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO 

nº 86 de 03.03.2005  

Aprova a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, 

Silvicultura, Exploração Florestal e Aqüicultura.  

 

Publicada no Diário Oficial da União de 04.03.2005  

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da competência 

prevista no inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e considerando a 

proposta de regulamentação apresentada pelo Grupo de Trabalho Tripartite Rural, resolve:  

Art. 1º - Fica aprovada, nos termos do art. 13 da Lei 5.889, de 5 de junho de 1973, a Norma 

Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, 

Exploração Florestal e Aqüicultura, na forma do Anexo I a esta Portaria.  

Art. 2º - O disposto na Norma Regulamentadora obriga empregadores rurais e equiparados, 

inclusive os constituídos sob a forma de microempresa ou empresa de pequeno porte.  

Art. 3º - As obrigações estabelecidas na Norma Regulamentadora serão exigidas a partir dos 

prazos previstos no Anexo II a esta Portaria.  

Parágrafo Único - Até que se esgotem os prazos do Anexo II, deverá ser cumprida a 

regulamentação de segurança e saúde no trabalho atualmente em vigor.  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

RICARDO BERZOINI  
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APÊNDICE A  - Roteiros de entrevista 

 

ROTEIRO 1  

Prezado (a) senhor (a), 

 

A entrevista proposta (roteiro abaixo) é um dos instrumentos de coleta de dados da pesquisa intitulada   

“ Impacto da Certificação Rainforest Alliance na gestão de    Fazendas produtoras de café do Sul de Minas 

Gerais.” 

A realização da pesquisa é parte do projeto de mestrado em Desenvolvimento Sustentável, pela 

UNIFAE de São João da Boa vista /SP. Por esse motivo, gostaria de solicitar sua participação neste estudo. Sua 

contribuição será significativa para o alcance dos objetivos propostos, que é identificar o impacto social, 

econômico e ambiental da certificação Rainforest nas fazendas produtoras de café do sul de Minas e no seu 

entorno. 

Desde já agradeço a contribuição e como contrapartida a sua colaboração, comprometo-me a 

disponibilizar, ao final da pesquisa, os resultados obtidos. 

 
Priscila Magalhães de Carli Oliveira 

Mestranda em Desenvolvimento Sustentável pela UNIFAE – São João da Boa Vista/SP 

ENTREVISTADO:______________________________________________  

IDADE:______________________________________________________ 

ESCOLARIDADE:______________________________________________ 

RENDA FAMILIAR:_____________________________________________ 

FILHOS:_____________________________________________________ 

ESCOLARIDADE DOS FILHOS:__________________________________ 

TRABALHAM NA PROPRIEDADE DA FAMÍLIA:_____________________ 

NOME DA PROPRIEDADE RURAL:_______________________________ 

ÁREA DA PROPRIEDADE RURAL:_______________________________ 

ENDEREÇO:____________________________________________________ 

CULTURA PREDOMINANTE:______________________________________ 

TEMPO NA ATIVIDADE AGRÍCOLA:________________________________ 

1. VOCÊ ESTÁ SATISFEITO COM SUA ATIVIDADE AGRÍCOLA? 

2. COMO VOCÊ GERENCIA SUA PROPRIEDADE AGRÍCOLA? TEM AUXILIO 

TÉCNICO? 

3. QUAIS OS PRINCIPAIS PROBLEMAS QUE VOCÊ ENFRENTA NA CAFEICULTURA? 

4. OS PROBLEMAS SÃO OS MESMOS ENFRENTADOS NO INÍCIO DA SUA ATIVIDADE 

PROFISSIONAL? O QUE MUDOU? 

5. SEUS ANTEPASSADOS TINHAM MAIS FACILIDADES OU DIFICULDADES PARA 

TOCAR UMA FAZENDA? 
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6. VOCÊ ACHA QUE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS TÊM INFLUENCIADO NA SUA 

ATIVIDADE AGRÍCOLA? O QUE VOCÊ PENSA SOBRE ISSO?  

7. O QUE VOCÊ FAZ PARA TER MAIOR RENTABILIDADE NA SUA ATIVIDADE 

AGRÍCOLA? 

8. O QUE VOCÊ PENSA EM FAZER PARA MELHORAR NO FUTURO? 

9. VOCÊ TEM FACILIDADE OU DIFICULDADE PARA COMERCIALIZAR O SEU CAFÉ?  

10. FALA-SE DE CERTIFICAÇÃO SOCIO AMBIENTAL PARA FAZENDAS PRODUTORAS 

DE CAFÉ. VOCÊ CONHECE ALGUM TIPO DE CERTIFICAÇÃO? O QUE PENSA 

SOBRE O ASSUNTO? 

11. VOCÊ TEM CONSCIÊNCIA DA CONTRIBUIÇAO DA SUA ATIVIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE?  O IMPACTO ECONÔMICO E SOCIAL, 

PRINCIPALMENTE QUANDO HÁ VARIAÇÃO NO PREÇO DA SACA. 

 

ROTEIRO 2  

Prezado (a) senhor (a), 

 

A entrevista proposta (roteiro abaixo) é um dos instrumentos de coleta de dados da pesquisa intitulada 

“Impacto da Certificação Rainforest Alliance na gestão de Fazendas produtoras de café do Sul de Minas Gerais.” 

A realização da pesquisa é parte do projeto de mestrado em Desenvolvimento Sustentável, pela 

UNIFAE de São João da Boa vista /SP. Por esse motivo gostaria de solicitar sua participação neste estudo. Sua 

contribuição será significativa para o alcance dos objetivos propostos, que é identificar o impacto social, 

econômico e ambiental da certificação Rainforest nas fazendas produtoras de café do sul de Minas e no seu 

entorno. 

Desde já agradeço a contribuição e como contrapartida a sua colaboração, comprometo-me a 

disponibilizar, ao final da pesquisa os resultados obtidos. 

 
Priscila Magalhães de Carli Oliveira 

Mestranda em Desenvolvimento Sustentável pela UNIFAE – São João da Boa Vista/SP 

ENTREVISTADO:_______________________________________________________ 

IDADE:_______________________________________________________________ 

ESCOLARIDADE:______________________________________________________ 

RENDA FAMILIAR:______________________________________________________ 

FILHOS:______________________________________________________________ 

ESCOLARIDADE DOS FILHOS:___________________________________________ 

FILHOS TRABALHAM NA PROPRIEDADE DA FAMÍLIA:________________________ 

NOME DA PROPRIEDADE RURAL:________________________________________ 

ÁREA DA PROPRIEDADE RURAL:_________________________________________ 

ENDEREÇO:__________________________________________________________ 

CULTURA PREDOMINANTE:_____________________________________________ 

TEMPO NA ATIVIDADE AGRÍCOLA:_______________________________________ 
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1. VOCÊ ESTÁ SATISFEITO COM SUA ATIVIDADE AGRÍCOLA? 

2. COMO VOCÊ GERENCIA SUA PROPRIEDADE AGRÍCOLA? TEM AUXILIO 

TÉCNICO? 

3. QUAIS OS PRINCIPAIS PROBLEMAS QUE VOCÊ ENFRENTA NA CAFEICULTURA? 

4. OS PROBLEMAS SÃO OS MESMOS ENFRENTADOS NO INÍCIO DA SUA ATIVIDADE 

PROFISSIONAL? O QUE MUDOU? 

5. SEUS ANTEPASSADOS TINHAM MAIS FACILIDADES OU DIFICULDADES PARA 

TOCAR UMA FAZENDA? 

6. VOCÊ ACHA QUE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS TÊM INFLUENCIADO NA SUA 

ATIVIDADE AGRÍCOLA? O QUE VOCÊ PENSA SOBRE ISSO?  

7. O QUE VOCÊ FAZ PARA TER MAIOR RENTABILIDADE NA SUA ATIVIDADE 

AGRÍCOLA? 

8. COMO VOCÊ CONHECEU A CERTIFICAÇÃO RAINFOREST?  

9. POR QUE O INTERESSE EM CERTIFICAR SUA PROPRIEDADE RURAL? 

10. VOCÊ TEM FACILIDADE OU DIFICULDADE PARA COMERCIALIZAR O SEU CAFÉ? 

11. VOCÊ JÁ CONSEGUIU UMA VANTAGEM EM COMERCIALIZAR SEU PRODUTO POR 

SER CERTIFICADO? PODERIA ME DAR UM EXEMPLO? 

12. QUAIS AS MAIORES DIFICULDADES QUE VOCÊ PASSOU NO PROCESSO DE 

CERTIFICAÇÃO DE SUA PROPRIEDADE? 

13. VOCE PENSOU EM DESISTIR? 

14. VOCE ACREDITA QUE CONSEGUIRÁ MANTER O SELO DESTA CERTIFICAÇÃO NO 

FUTURO? POR QUÊ? 

15. VOCÊ JÁ PENSOU, EM ALGUM MOMENTO, SE FEZ A ESCOLHA CERTA? 

16. EM SUA OPINIÃO, COMO SERIA A GESTÃO DA SUA PROPRIEDADE RURAL HOJE, 

CASO VOCÊ NÃO TIVESSE CERTIFICADO, OU SEJA, AINDA ESTIVESSE COM AS 

ANTIGAS PRÁTICAS DE GESTÃO? 

17. QUAIS OS MAIORES BENEFÍCIOS DE POSSUIR ESTE SELO DA CERTIFICAÇÃO 

RAINFOREST?  

18. A RELAÇÃO COM SEUS FUNCIONÁRIOS? ALGO MUDOU APÓS A CERTIFICAÇÃO? 

19. VOCÊ TEM CONSCIÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DA SUA ATIVIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO LOCAL? 

20. “UM CAFÉ DE QUALIDADE NÃO PRECISA DE CERTIFICAÇÃO PARA SER BEM 

VENDIDO.” O QUE VOCĒ PENSA SOBRE ESTA FRASE? 

21. COMO VOCÊ VÊ A CAFEICULTURA DAQUI A 10 ANOS?  
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ROTEIRO 3 

Prezado (a) senhor (a), 

 

A entrevista proposta (roteiro abaixo) é um dos instrumentos de coleta de dados da pesquisa intitulada 

“Impacto da Certificação Rainforest Alliance na gestão de Fazendas produtoras de café do Sul de Minas Gerais.” 

A realização da pesquisa é parte do projeto de mestrado em Desenvolvimento Sustentável, pela 

UNIFAE de São João da Boa vista /SP. Por esse motivo gostaria de solicitar sua participação neste estudo. Sua 

contribuição será significativa para o alcance dos objetivos propostos, que é identificar o impacto social, 

econômico e ambiental da certificação Rainforest nas fazendas produtoras de café do sul de Minas e no seu 

entorno. 

Desde já agradeço a contribuição e como contrapartida a sua colaboração, comprometo-me a 

disponibilizar, ao final da pesquisa, os resultados obtidos. 

 
Priscila Magalhães de Carli Oliveira 

Mestranda em Desenvolvimento Sustentável pela UNIFAE – São João da Boa Vista/SP 

ENTREVISTADO:_______________________________________________________ 

IDADE:_______________________________________________________________ 

ESCOLARIDADE:______________________________________________________ 

RENDA FAMILIAR:______________________________________________________ 

FILHOS:______________________________________________________________ 

NOME DA PROPRIEDADE RURAL:________________________________________ 

PROFISSÃO/ATIVIDADE:___________________________________________ 

HÁ QUANTO TEMPO TRABALHA NA FAZENDA:_____________________________ 

 

1. VOCÊ MORA NA FAZENDA?  

2. COMO É A CASA EM QUE VOCÊ MORA?  

3. COMO É FEITA A COLETA DE LIXO? 

4. SUA FAMILIA GOSTA DE MORAR NA FAZENDA? 

5. SEUS FILHOS ESTUDAM? TRABALHAM? 

2 – (SE NÃO MORA NA FAZENDA) COMO VOCÊ VAI PARA A FAZENDA? 

QUANTO TEMPO LEVA? TEM ALGUMA LINHA DE ONIBUS QUE VOCÊ PODE 

PEGAR PARA CHEGAR À FAZENDA?  

6. VOCÊ É REGISTRADO NA FAZENDA? ACHA IMPORTANTE TER O REGISTRO NA 

CARTEIRA? POR QUÊ? 

7. FALE-ME UM POUCO SOBRE O SEU TRABALHO. 

8. (PARA FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA CERTIFICADA ) Ē DIFERENTE TRABALHAR 

EM UMA FAZENDA CERTIFICADA? O QUE MUDOU NA SUA VIDA EM 

TRABALHAR NESTA FAZENDA?  

9. SEMPRE FAZ A MESMA ATIVIDADE? COMO APRENDEU? JÁ FEZ ALGUM CURSO?  

10. VOCĒ USA ALGUM EPI? ACHA IMPORTANTE USAR? AJUDA OU ATRAPALHA NO 

TRABALHO? 
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11. VOCÊ JÁ SOFREU ALGUM ACIDENTE NO TRABALHO?  

12. QUAL ATIVIDADE VOCÊ MAIS GOSTA DE FAZER NA FAZENDA E QUAL VOCÊ 

MENOS GOSTA? POR QUÊ? 

13. VOCÊ TRABALHA NA APLICACAO DE AGROTOXICO NA LAVOURA? TEM 

DIFERENÇA DAS OUTRAS ATIVIDADES QUE FAZ?  

14. QUANTO TEMPO VOCÊ TEM PARA O DESCANSO NO ALMOÇO? ONDE VOCÊ 

ALMOÇA? A FAZENDA OFERECE ALMOÇO OU TEM ALGUM LOCAL PARA FAZER 

AS REFEIÇÕES?  

15. TEM BANHEIRO PRÓXIMO AO LOCAL DO SEU TRABALHO? 

16. QUANDO O PREÇO DO CAFÉ VARIA, ISSO INFLUENCIA NO SEU SALÁRIO? 

17. COMO VOCÊ VÊ A IMPORTÂNCIA DO CAFÉ E DO SEU TRABALHO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE? 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento  

 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

 

 

 Autorizo a divulgação do meu nome nas citações resultantes da 

entrevista realizada para a dissertação de Mestrado em Desenvolvimento 

Sustentável pela UNIFAE de Priscila Magalhães de Carli Oliveira, intitulada: 

Impactos da Certificação Rainforest Alliance em fazendas produtoras de café: um 

estudo de caso no Sul de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome: 

CPF: 

 


